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Resumo


			A presente publicação tem como objetivo auxiliar aqueles que concluíram a Escola de Formação de Oficiais da Marinha Mercante, e ser um guia para, de alguma forma, poder esclarecer o que é esperado de um Oficial a bordo das embarcações. Cada equipamento, documento e procedimento a bordo estão aqui explicitados, conjuntamente às normas as quais os regem e os tornam obrigatórios nas embarcações. É evidente que os procedimentos, equipamentos e fabricantes podem variar entre empresas e navios, e a própria vasta extensão natural dessas informações impossibilita que tudo seja condensado em apenas um lugar; entretanto todo o conhecimento adquirido é válido como uma forma de orientar em futuros e diferentes contratos. Muitas informações aqui contidas não são ensinadas na Escola, apenas na vida marinheira. Quatro anos de muito trabalho, estudo, dedicação, aprendizado e desafios estão aqui resumidos. O livro é dividido por assuntos, de modo que o leitor possa pular diretamente para aquele que mais lhe interessar de imediato, porém uma leitura ampla de todo o conteúdo pode se mostrar mais proveitosa, já que há sempre algum detalhe importante que pode passar despercebido, e são esses detalhes que procuramos expor nestas páginas.


		




		

			
1.__________________________________



			
A IMO
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			Figura 1.1 – Organograma atualizado da International Maritime Organization (IMO) (dados de novembro de 2018).


			A IMO é uma organização mundial marítima responsável pela segurança da navegação e por estabelecer diretrizes que atenuam a poluição causada pelas embarcações. Em 6 de março de 1948, em uma convenção das Nações Unidas na Suíça, fundou-se a IMCO (“Inter-Governmental Maritime Consultive Organization”). Pela primeira vez na história foi estruturado um órgão internacional dedicado a tratar de assuntos marítimos de maneira especializada e subordinado às Nações Unidas. Entretanto, somente dez anos depois a convenção entrou em vigor, em 17 de março de 1958. Em uma emenda adotada pela assembleia da IMCO em 1975, por meio da resolução A.358 (IX), seu nome foi alterado para IMO “International Maritime Organization”, entrando em vigor em 22 de maio de 1982, e assim passou a ser chamada desde então. Inicialmente, a IMCO consistia somente na Assembleia, Conselho e no Comitê de Segurança Marítima (MSC).


			O MSC consistia em apenas 8 membros, eleitos pela Assembleia, o que foi modificado posteriormente em 1974 por meio da resolução A.345 (ES.V), estabelecendo que todos os membros signatários da IMO pudessem fazer parte do MSC. Em novembro de 1975, foram criados mais dois comitês: o Comitê Legal (LEG) e o de Proteção ao Meio Ambiente Marinho (MEPC). Em novembro de 1977, foi criado o Comitê de Colaboração Técnica (TC). Todos os Estados-Membros da IMO podem participar desses Comitês. Em 1991, foi criado o Comitê de Facilitação (FAL), que entrou em vigor somente em 2001, sendo este o último Comitê criado pela Organização. 


			A IMO e seus membros do conselho foram crescendo ao longo dos anos, atendendo aos anseios da Comunidade Marítima por estabelecer regras e alinhar os padrões internacionais de segurança da navegação e prevenção da poluição. Atualmente, temos 174 Estados-Membros da Organização e 3 Associados. Finalmente, o organograma ficou estabelecido como demonstra a figura 1.1.


			1.1 A Assembleia


			A Assembleia é o mais alto patamar decisório da Organização e se reúne normalmente em novembro, a cada dois anos. Todos os Estados-Membros participam da assembleia. São debatidas e estabelecidas diversas medidas, dentre as mais importantes:


			

					Eleições de Membros do Conselho;


					Matérias submetidas pelo Conselho;


					Aprovação de contas e orçamentos; e


					Adoção de Resoluções.1.2 O Conselho




			


			O Conselho consiste em 40 Estados-Membros eleitos pela Assembleia, com mandato de dois anos, que se reúnem duas vezes ao ano para supervisionar o trabalho da Organização. É dividido em três categorias:


			

					
Categoria A: 10 Estados-Membros com maior interesse na prestação de serviços de transporte marítimo internacional;


					
Categoria B: 10 outros Estados com maior interesse no comércio marítimo internacional;


					
Categoria C: 20 Estados não eleitos para a categoria A ou B, mas que possuem interesse no transporte marítimo internacional ou na navegação, cuja eleição para o conselho garanta a representação de todas as principais áreas geográficas do mundo.


			


			Outros Estados-Membros não inclusos nas categorias acima podem participar do Conselho apenas como espectadores, sem poder de voto.


			1.3 Comitê de Segurança Marítima


			O Maritime Safety Committee (MSC) é composto por todos os Estados-Membros da IMO e se reúne, geralmente, uma vez em anos ímpares e duas vezes em anos pares. O comitê aborda todas as questões relacionadas à segurança, elabora resoluções e circulares, e assessora a Assembleia em decisões que se enquadram nesse mesmo tema.


			1.4 Comitê de Proteção ao Meio Ambiente Marinho


			O Maritime Environment Protection Committee (MEPC) é composto por todos os Estados-Membros da IMO e se reúne três vezes em um período de dois anos. Lida com todos os assuntos relativos à prevenção e ao controle da poluição de navios, elabora suas resoluções e circulares, e assessora a Assembleia em decisões que discursam sobre o meio ambiente.


			1.5 Comitê de Cooperação Técnica


			O Technical Co-operation Committee (TCC) é composto por todos os Estados-Membros da IMO e se reúne três vezes em um período de dois anos. O comitê lida com a implementação de questões técnicas, em particular para os países que ainda estão em desenvolvimento e necessitam de apoio técnico para a realização de alguns projetos. Portanto a troca de informações sobre métodos e tecnologia é debatida entre Estados Membros.


			1.6 Comitê Legal


			O Legal Committee (LEG) é composto por todos os Estados-Membros da IMO e se reúne duas vezes por ano. O Comitê Legal lida com as questões referentes à implementação dos protocolos e convenções de uma maneira geral.


			1.7 Comitê de Facilitação


			O Facilitation Committee (FAL) é composto por todos os Estados-Membros da IMO e se reúne uma vez ao ano. Lida com as áreas burocráticas do Transporte Marítimo, facilitando, reduzindo e simplificando os documentos requeridos dos navios em conexão entre portos. Assuntos referentes ao transporte de imigrantes ilegais, clandestinos e contrabando de drogas pelo modal marítimo também são tratados pelo FAL.


		




		

			
2.__________________________________



			
Instrumentos utilizados pela IMO


			Umas das tarefas da IMO é estabelecer instrumentos de validade internacional com teor mandatório. Para isso, ela adota as Convenções e os Protocolos. Entretanto também existem alguns instrumentos recomendatórios e consultivos, como as Guidelines, adotados por meio de Resoluções: as Circulares e os Códigos.


			2.1 Códigos


			Os códigos são adotados por meio de Resoluções da Assembleia e, portanto, não são mandatórios por sua natureza. Para que o sejam, precisam estar especificados mediante uma Convenção. O Código LSA, por exemplo, é mandatório por meio do capítulo III da SOLAS. Ou seja, quando se cria um código, diz-se que, em algum estágio mais avançado, este instrumento será mandatório devido à complexidade com a qual foi formulado. Podemos dizer que o Código é uma “Resolução altamente elaborada”. Entretanto ainda resta uma dúvida: por que foram criados uma Convenção e um Código? A figura seguinte pode ser utilizada para analisar a SOLAS quando se fala em colete salva-vidas, por exemplo: 


			[image: ]


			Figura 2.2 – Extrato da SOLAS.


			A Convenção estabelece, por exemplo, o número de coletes, sua localização, quantidade etc., mas não especifica sua natureza técnica. Ao analisar o Código LSA, percebe-se:
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			Figura 2.3 – Extrato do LSA.


			São encontrados todos os padrões que devem ser adotados pelos coletes de bordo, como resistência ao fogo, peso máximo tolerado, tempo de exposição ao mar para perda de flutuabilidade, testes de fabricação etc. A figura acima é um mero exemplo de uma das diversas páginas que estabeleceram seus padrões, ou seja, o Código define os padrões internacionais a serem seguidos de um elemento mencionado em um capítulo de uma Convenção.


			2.2 Resoluções


			Na IMO, as Resoluções são realizadas pela Assembleia, pelo Conselho ou por um Comitê. Cada comitê elabora Resoluções para emendar uma parte da Convenção à qual está associada. A MSC, por exemplo, expede Resoluções relacionadas à segurança. Suas emendas, então, dizem respeito à SOLAS ou ao STCW. Cada resolução se apresenta da seguinte forma: XYZ.123(34). As letras iniciais indicam quem aprovou a emenda, podendo ser A para Assembleia, C para Conselho, MSC para Comitê de Segurança Marítima, FAL para Facilitação, MEPC para Comitê de Prevenção a Poluição Marinha ou LEG para Comitê Legal. Os algarismos após o ponto indicam o número da resolução e sua ordem cronológica. Os elementos entre os parênteses mostram em qual sessão a resolução em questão foi adotada, ou seja, tomemos como referência a Resolução MSC.374(93), cujo documento possui a seguinte característica, conforme abaixo:
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			Figura 2.4 – Extrato da Resolução MSC.374(93).


			Lê-se: Resolução do Comitê de Segurança Marítima, número 374, adotada na nonagésima terceira sessão do MSC. Entretanto por que as Convenções sofrem emendas? Uma Convenção de trinta anos atrás certamente possui diversas diretrizes que, hoje em dia, não são mais aplicáveis ou estão em padrões ultrapassados. Concomitantemente, são descobertas novas fraquezas, oportunidades, ameaças e necessidades, o que as sujeitam a constantes alterações. Elaborar uma nova Convenção é algo que demanda tempo, pois necessita passar por diversas etapas até sua fase de adoção. Já as emendas possuem efeitos quase que instantâneos comparados ao caminho e tempo que se leva para uma Convenção entrar em pleno vigor.


			2.2.1	Como as Resoluções são propostas, aprovadas e adotadas


			Uma resolução pode ser proposta por qualquer país-membro ou por um conjunto de Estados-Membros. Para uma resolução entrar em vigor, são necessários cinco passos:


			1.	Um Estado-Membro precisa propor a resolução;


			2.	A IMO ou o respectivo Comitê necessita revisar a emenda proposta;


			3.	A Resolução precisa ser adotada pela IMO;


			4.	A emenda necessita ser aceita pelos demais Estados-Membros em assembleia;


			5.	Depois de afixado um período para adequação, a emenda passa a entrar em vigor.


			As emendas são aprovadas por voto mediante as seguintes regras:


			1.	Pelo menos um terço dos Estados-Membros deve estar presente para votar. Nesse dia, deverão estar presentes, no mínimo, 58 países, contando que a IMO tem 174 países signatários;


			2.	Pelo menos dois terços dos países signatários presentes devem votar a favor da emenda. Portanto, se estiverem presentes 60 países, pelo menos 40 devem votar a favor da resolução.


			Após a aprovação e aceitação da emenda, é estabelecido um prazo para que ela entre em vigor. Muito conhecido pelo direito brasileiro, o termo que usamos a este lapso temporal entre a publicação de um texto e seu efetivo vigor é chamado de vacatio legis. Isto ocorre para que os países tenham tempo para se adequar às medidas. A BWM – Ballast Water Management –, por exemplo, entrou em vigor 12 meses depois que 30 países, somadas suas frotas e contendo não menos de 35% da arqueação bruta de toda Marinha Mercante, assinaram a Convenção: 
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			Figura 2.5 – Extrato da BWM que explica seu processo de entrada em vigor após aprovação.


			2.3 Circulares


			São diversos os tópicos de Circulares existentes que a IMO expede, podendo ser por meio do MEPC ou do MSC, por exemplo: sobre GMDSS, STCW, gerenciamento de lastro, segurança, salvatagem etc. As Circulares têm o objetivo de informar fatos importantes e consolidar interpretações sobre os diversos Códigos e Convenções. Muitas informações divulgadas nas circulares são resultado das reuniões dos Estados-Membros da IMO e inspeções Port State. Elas são divididas em diversas categorias. Tomemos a próxima imagem, uma circular elaborada pelo MSC:
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			Figura 2.6 – Extrato da Circular de Número 1511 do MSC sobre assuntos gerais relativos à segurança.


			O número 1 após o MSC identifica a subcategoria do documento. O MSC dividiiu suas circulares em 6 subcategorias.


			1.	MSC.1 – Assuntos gerais relativos à segurança;


			2.	MSC.2 – Implementação de Códigos e recomendações adotados pela Assembleia;


			3.	MSC.3 – Circulares sobre imigração ilegal;


			4.	MSC.4 – Circulares sobre pirataria;


			5.	MSC.5 – Circulares relacionadas à Resolução A.950(23) – Maritime Assistance Service (MAS); e


			6.	MSC.6 – Outras circulares relacionadas à segurança.


			Tomemos como exemplo, agora, uma Circular elaborada pelo MEPC:
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			Figura 2.7 – Extrato da Circular de número 854 elaborada pelo MEPC sobre assuntos gerais relativos à prevenção da poluição.


			Analogamente, as Circulares elaboradas pelo MEPC têm objetivo informativo de assuntos referentes à poluição marinha. No caso do MEPC, as Circulares foram divididas em 7 subcategorias, as quais são:


			1.	MEPC.1 – Assuntos gerais relativos à prevenção da poluição;


			2.	MEPC.2 – Categorização provisória de substâncias líquidas;


			3.	MEPC.3 – Instalações portuárias para recepção de resíduos oleosos de navios;


			4.	MEPC.4 – Instalações portuárias para recepção de substâncias líquidos nocivas;


			5.	MEPC.5 – Equipamentos de prevenção à poluição exigidos pela MARPOL;


			6.	MEPC.6 – Lista de contatos de diversos países para relatar incidentes envolvendo substância perigosa, óleo incluso; e,


			7.	MEPC.7 – Circular referente a assuntos de poluição divulgados pelo MEPC.


			Novamente, tomamos como exemplo apenas as circulares do MEPC e do MSC. Entretanto existem diversas categorias e assuntos diferentes dos abordados acima que podem ser repassados por meio das circulares e são de interesse geral.


			2.4 Convenções


			Há diversas maneiras de definir uma Convenção. De uma forma simples, podemos dizer que uma Convenção é um “acordo entre países”. A Convenção não constitui a lei por si só, é preciso que ela seja implementada no sistema legal do país que a está adotando. A SOLAS, por exemplo, teve que ser referenciada pela NORMAM.


			Um evento, acidente ou pesquisa pode desencadear uma Convenção. A MARPOL foi criada depois do grande derramamento de óleo pelo Torrey Canyon. A SOLAS, após o naufrágio do Titanic. A partir do momento em que a IMO vê a necessidade de uma nova Convenção, o Comitê da respectiva área é assessorado por vários subcomitês para sua elaboração, o que se inicia mediante uma “Convenção rascunho”. Há várias maneiras que um Estado-Membro pode utilizar para aderir a uma Convenção, podendo ser signatário, ou a ratificar, sem prejuízo aos efeitos da publicação. Ou seja, ainda há formas de o Governo aderente levantar a questão dentro da própria legislação e discutir o que pode ou não ser adotado naquela Convenção, caso alguma medida seja prejudicial a alguma atividade economicamente viável para aquele país.
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			Figura 2.8 – Infográfico resumido da criação de uma nova Convenção. 


			Fonte: MarineInsight.


			2.4.1	Processo de implementação


			Qualquer Estado-Membro pode propor uma nova Convenção mediante estudos ou acidentes de grande repercussão, conforme citado anteriormente. O processo de implementação integral das convenções se embasa em quatro etapas:


			1.	Convenção Rascunho;


			2.	Adoção;


			3.	Ratificação; e,


			4.	Entrada em vigor.


			2.4.1.1	Convenção Rascunho


			A primeira etapa se destaca pela elaboração de um rascunho da Convenção que está por vir. O Estado-Membro sugerirá a confecção de uma nova Convenção apresentando os propósitos ao Comitê responsável. O Comitê pertinente ao assunto – como o MSC, MEPC etc. –, se satisfeito com os motivos apresentado pelo Estado, o encaminhará ao Conselho ou à Assembleia. Se o Conselho ou a Assembleia aceitar as fundamentações da proposição, então terá o Comitê a autorização para proceder com os trabalhos a fim de elaborar uma Convenção Rascunho. Ao término, essa nova Convenção é encaminhada ao Conselho, sugerindo que seja realizada uma conferência para que seja adotada.


			2.4.1.2	Adoção


			O Conselho ou a Assembleia será responsável por agendar a data da conferência com todos os Estados-Membros e comunicá-los. Entretanto, antes da referida data, a Convenção rascunho circulará para todos os Estados-Membros para que os mesmos tomem conhecimento do seu teor, realizem comentários sobre seu texto, ou sugiram alterações. Assim, antes da conferência, o comitê responsável analisa as emendas sugeridas pelos Estados-Membros para que, no dia da conferência, ela seja apresentada já com as alterações das emendas propostas. Por fim, apresentada a Convenção rascunho já emendada, se a maioria dos Estados presentes concordarem com a apresentação final do rascunho, a mesma será considerada formalmente adotada, sendo encaminhada ao secretário-geral da IMO, com cópias para todos os Estados para posterior assinatura.


			2.4.1.3	Ratificação


			Uma Convenção adotada pela Organização não obriga, automaticamente, todos os Estados a cumpri-la. É preciso, portanto, que os países sejam signatários. Normalmente, as regras para sua implementação estão explícitas em um de seus artigos, exigindo um número mínimo de Estados signatários, como também um mínimo do total de arqueação bruta existente na soma de todas as frotas mercantes dos Estados-Membros. Condições essas que foram vistas na elaboração da Convenção Rascunho e observadas por todos os Estados presentes na conferência de sua adoção.


			2.4.1.4	Entrada em vigor


			A Convenção passa a entrar em vigor a partir do momento em que os parâmetros mínimos de Estados signatários e Arqueação foram satisfatoriamente atingidos, levando em consideração sua vacatio legis. As formas como os Estados podem aderir à Convenção podem ser vistas a seguir:


			2.4.1.4.1	Assinatura


			Se a Convenção permitir, a forma mais simples de se formalizar a aceitação é mediante a assinatura. Ainda assim, o Estado-Membro pode assinar com observação “sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação”. Isso significa que o Estado tem interesse em aceitar a Convenção, porém deseja que a mesma seja discutida internamente no seu parlamento ou câmara para realizar um comparativo com as legislações em vigor em seu país. Vale ressaltar que, em caso de conflitos legais, terá preferência a legislação mais rígida. A Convenção não subtrai do Estado o seu poder soberano para legislar acerca do assunto já acordado com a Organização, conquanto que as leis nacionais não sejam mais brandas do que as regras já estipuladas pela Convenção, da qual o país é signatário. O prazo para assinatura é o período determinado pela Convenção na sua vacatio legis.


			2.4.1.4.2	Ratificação


			Caso o Estado tenha ressalvado a assinatura com interesse em debater internamente as questões que abordam a Convenção, a IMO ainda não considerará o Estado como signatário. Somente após discutido o tema e formalizada a assinatura, o Estado-Membro poderá ratificar a Convenção por meio do “Instrumento de ratificação” e passará a ser signatário dela. O prazo para ratificação também condiz com a vacatio estipulada pela publicação.


			2.4.1.4.3	Adesão


			Com a quantidade mínima de Estados aderentes e de arqueação bruta alcançada, e terminada a vacatio legis, a Convenção passa a entrar em vigor. A partir desse momento, o Estado-Membro que desejar ser signatário deverá formalizar seu consentimento mediante a adesão por meio de um “Instrumento de adesão”. Por exemplo, suponha que a MARPOL seja publicada no dia primeiro de janeiro de 1990, com vacatio de 6 meses, exigindo, no mínimo, 50 Estados signatários e 45% da arqueação bruta de toda frota. No dia primeiro de março do mesmo ano, os parâmetros mínimos são atingidos. Assim, todos os Estados-Membros têm até o dia primeiro de setembro de 1990 para formalizar sua adesão por meio da assinatura com ou sem ratificação, visto que a vacatio passa a contar a partir do momento em que todas as exigências mínimas de assinaturas são atingidas. Terminado este prazo, a Convenção passa a estar em pleno vigor e só poderá ser incorporada por um Estado-Membro mediante a adesão.


			2.4.2	Protocolo


			As emendas podem se concretizar por meio de dois instrumentos: uma Resolução – como já exemplificada anteriormente – ou um Protocolo. O Protocolo é, basicamente, uma Convenção dentro de uma Convenção. Há situações em que as alterações na publicação são tão extensas que sua mudança é muito significante para ser emendada por uma Resolução. Casos em que uma mudança se aplica a todos os capítulos da Convenção, a adição de um novo capítulo – como a inclusão do Anexo VI na MARPOL – ou até mesmo sua reformulação integral, retratam exemplos da necessidade de que um protocolo seja elaborado. Entretanto países signatários da Convenção original podem ou não aceitar o Protocolo. Portanto ele entra em vigor pelos mesmos meios que uma Convenção. Será necessário um número mínimo de Estados aderentes além de um percentual mínimo de toda arqueação bruta das frotas para que o protocolo entre em vigor. Entretanto, quando um protocolo entra em vigor, ele incidirá apenas em países que o ratificaram. Portanto não haverá influência nos países que ratificaram apenas a Convenção original.
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			Figura 2.9 – Formas de se emendar uma Convenção. 


			Fonte: MarineInsight.


			É possível verificar por meio da figura 2.10 que 163 países aderiram à SOLAS/74; 120 ao seu protocolo de 78 e 110 Estados-Membros à emenda de 88. Os dados foram retirados do próprio site da IMO.
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			Figura 2.10 – Estados membros da IMO que aderiram à SOLAS e a suas subsequentes emendas.


		




		

			
3.__________________________________



			
Águas Jurisdicionais 
Brasileiras


			Segundo dados do IBGE, o Brasil possui uma extensão costeira que compreende 7.367 km de litoral, fazendo da atividade marítima primordial para o crescimento do país. Em toda essa área possuímos embarcações empregadas no apoio marítimo, cabotagem e longo curso. Diversos portos estratégicos foram montados com intuito de aumentar a eficiência das rotas nacionais e internacionais, bem como a logística interna. Não só o nosso litoral é extenso, como também a chamada “Amazônia Azul”, uma área que possui aproximadamente 4,5 milhões de km², ou seja, mais da metade do território terrestre brasileiro, de 8,5 milhões de km². Comparada à “Amazônia Verde”, a Azul possui território visivelmente superior, com diversos recursos naturais como petróleo, gás natural, ferro, níquel, ouro etc. Por este motivo, é importante entender o conceito de AJB. Tamanha riqueza deve ser protegida por leis e patrulhada, como também explorada em prol do crescimento do país. Há diversos dispositivos legais onde é possível encontrar o conceito de “Águas Jurisdicionais Brasileiras”. Alguns dispositivos são infralegais, ou seja, as definem, mas não possuem peso de lei, enquanto outros as expressam legalmente; entretanto todos carregam basicamente a mesma definição. Outro ponto importante a se considerar é o limite da extensão das leis brasileiras. Em AJB, o estado é soberano, ou seja, estabelece as leis e possui direitos. A própria Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar – CNUDM – de 1982 estabeleceu essa soberania no seu artigo 77: “o Estado costeiro exerce direitos de soberania sobre a plataforma continental para efeitos de exploração e aproveitamento dos seus recursos naturais”. A Instrução Normativa no 01 de 2011 define:


			“Compreendem as águas interiores e os espaços marítimos, nos quais o Brasil exerce jurisdição, em algum grau, sobre atividades, pessoas, instalações, embarcações e recursos naturais vivos e não-vivos, encontrados na massa líquida, no leito ou no solo marinho, para os fins de controle e fiscalização, dentro dos limites da legislação internacional e nacional. Esses espaços marítimos compreendem a faixa de 200 milhas marítimas contadas a partir das linhas de base, acrescida das águas sobrejacentes à extensão da Plataforma Continental além das 200 milhas marítimas, onde ela correr.”


			Instrução Normativa MB/MD no 01 de 2011.


			A NORMAM 04 – Normas da Autoridade Marítima para Operação de Embarcações Estrangeiras em Águas Jurisdicionais Brasileiras – define exatamente o mesmo:


			“0101 – ÁGUAS JURISDICIONAIS BRASILEIRAS (AJB)


			Compreendem as águas interiores e os espaços marítimos, nos quais o Brasil exerce jurisdição, em algum grau, sobre atividades, pessoas, instalações, embarcações e recursos naturais vivos e não-vivos, encontrados na massa líquida, no leito ou no solo marinho, para os fins de controle e fiscalização, dentro dos limites da legislação internacional e nacional. Esses espaços marítimos compreendem a faixa de 200 milhas marítimas contadas a partir das linhas de base, acrescida das águas sobrejacentes à extensão da Plataforma Continental além das 200 milhas marítimas, onde ela correr.”


			NORMAM 04/Capítulo I/Regra 0101.


			Portanto, podemos resumir as Águas Jurisdicionais Brasileiras do Mar Territorial até a Plataforma Continental. O dispositivo legal que determina cada uma das partes das AJB é a Lei no 8.617 de 1993, que dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental. O mar territorial pode ser expresso como:


			“Art. 1o O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixamar do litoral continental e insular, tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil.


			Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente recorte profundos e reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, será adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos apropriados, para o traçado da linha de base, a partir da qual será medida a extensão do mar territorial.


			Art. 2o A soberania do Brasil estende-se ao mar territorial, ao espaço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito e subsolo.


			Art. 3o É reconhecido aos navios de todas as nacionalidades o direito de passagem inocente no mar territorial brasileiro.


			(...)


			§ ٣o Os navios estrangeiros no mar territorial brasileiro estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo Governo brasileiro.”


			Lei 8.617/Capítulo I/Artigos 1, 2 e 3.


			A Zona Contígua, por sua vez:


			“Art. 4o A zona contígua brasileira compreende uma faixa que se estende das doze às vinte e quatro milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial.


			Art. 5o Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as medidas de fiscalização necessárias para:


			I - evitar as infrações às leis e aos regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários, no seu território ou no seu mar territorial;


			II - reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, no seu território ou no seu mar territorial.”


			Lei 8.617/Capítulo II/Artigos 4 e 5.


			A Zona Econômica Exclusiva, por conseguinte:


			“Art. 6o A zona econômica exclusiva brasileira compreende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial.


			Art. 7o Na zona econômica exclusiva, o Brasil tem direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, conservação e gestão dos recursos naturais, vivos ou não-vivos, das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades com vistas à exploração e ao aproveitamento da zona para fins econômicos.


			Art. 8o Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regulamentar a investigação científica marinha, a proteção e preservação do meio marítimo, bem como a construção, operação e uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas.


			Parágrafo único. A investigação científica marinha na zona econômica exclusiva só poderá ser conduzida por outros Estados com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos da legislação em vigor que regula a matéria.”


			Lei 8.617/Capítulo III/Artigos 6, 7 e 8.


			Por fim, a plataforma continental:


			“Art. 11. A plataforma continental do Brasil compreende o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural de seu território terrestre, até o bordo exterior da margem continental, ou até uma distância de duzentas milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja essa distância. 


			Parágrafo único. O limite exterior da plataforma continental será fixado de conformidade com os critérios estabelecidos no art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 1982.


			Art. 12. O Brasil exerce direitos de soberania sobre a plataforma continental, para efeitos de exploração dos recursos naturais. 


			Parágrafo único. Os recursos naturais a que se refere o caput são os recursos minerais e outros não-vivos do leito do mar e subsolo, bem como os organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias, isto é, àquelas que no período de captura estão imóveis no leito do mar ou no seu subsolo, ou que só podem mover-se em constante contato físico com esse leito ou subsolo.


			Art. 13. Na plataforma continental, o Brasil, no exercício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regulamentar a investigação científica marinha, a proteção e preservação do meio marinho, bem como a construção, operação e o uso de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas.


			§ 1o A investigação científica marinha, na plataforma continental, só poderá ser conduzida por outros Estados com o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos da legislação em vigor que regula a matéria.


			§ 2o O Governo brasileiro tem o direito exclusivo de autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma continental, quaisquer que sejam os seus fins.”


			Lei 8.617/Capítulo IV/Artigos 11, 12 e 13.


			A figura a seguir resume as Zonas descritas na Lei 8.617:
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			Figura 3.11 – Representação dos limites das AJBs.


			Entende-se, portanto, que a jurisdição Brasileira se estende até a Plataforma Continental e as Normas e leis devem ser seguidas até esse limite. Há sanções penais e administrativas, por exemplo, na Lei no 9.605 de 1998, que estabelece crime contra a fauna caçar espécimes silvestres sem licença e autorização da autoridade competente em AJB. Em uma embarcação, portanto, que cometa tal ato na Plataforma Continental, podem o comandante e os demais tripulantes serem condenados a pena privativa de liberdade.


			“Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida:


			Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. (...)


			§ ٣o São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras.”


			Lei 9.605/Capítulo V/Seção I/Artigo 29 (Parcial).


			As Águas Jurisdicionais Brasileiras deverão ser, portanto, fiscalizadas e regulamentadas pelo Estado Brasileiro. A Marinha dispõe da Patrulha Naval, criada em 2004 mediante o Decreto 5.129, que possui a missão de implementar e fazer cumprir as leis e normas brasileiras em AJB, podendo ser empregado o uso de armamento para aquelas embarcações que se recusarem a parar, por ordem, para que seja realizada inspeção da Autoridade Marítima Brasileira.


			“Art. 1o A Patrulha Costeira, instituída pela Lei 
no 2.419, de 10 de fevereiro de 1955, passa a ser denominada Patrulha Naval.


			Parágrafo único. A Patrulha Naval, sob a responsabilidade do Comando da Marinha, tem a finalidade de implementar e fiscalizar o cumprimento de leis e regulamentos, em águas jurisdicionais 
brasileiras, na Plataforma Continental brasileira e no alto-mar, respeitados os tratados, convenções e atos internacionais ratificados pelo Brasil.


			Art. 2o As embarcações estrangeiras em atividades não autorizadas nas águas jurisdicionais brasileiras serão apresadas e encaminhadas pelo Comando da Marinha às autoridades competentes.


			Parágrafo único. No caso de navios de guerra ou de estado estrangeiros, enquadrados na situação do caput deste artigo, poderá o Comando da Marinha determinar a interrupção das citadas atividades e determinar a sua retirada de águas jurisdicionais brasileiras.”


			Decreto 5.129/Artigos 1 e 2.


		




		

			
4.__________________________________



			
Tribunal Marítimo Brasileiro
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			Figura 4.12 – Prédio do Tribunal Marítimo Brasileiro.


			Fonte: Wikipedia.


			O Tribunal Marítimo Brasileiro é um órgão administrativo vinculado ao Ministério da Defesa. É responsável, principalmente, por julgar todos os acidentes e fatos da navegação, manter registro geral da hipoteca e da propriedade naval, bem como dos armadores dos navios brasileiros. Foi instaurado por meio da Lei n. 2.180 no dia 5 de fevereiro de 1954 e possui sede no centro da cidade do Rio de Janeiro/RJ, próximo ao Primeiro Distrito Naval. O Tribunal tem jurisdição em todo o território nacional e é um importante auxiliar do poder judiciário, justamente por possuir, em sua composição, profissionais altamente gabaritados e com larga experiência no ramo marítimo. No entanto vale ressaltar que o âmbito de atuação do Tribunal Marítimo é meramente administrativo, não cabendo a ele, portanto, a imputação de penas cíveis e penais, devendo o poder judiciário discernir sobre essas questões. É composto por sete juízes, conforme determina a lei que o originou.


			“Art. 2o Os juízes nomeados em caráter efetivo serão: 


			a)	um oficial general do Corpo da Armada, da ativa ou da reserva;


			b)	um capitão de mar e guerra do Corpo da Armada, da ativa ou da reserva;


			c)	um oficial superior do Corpo da Armada, especializado em construção naval, da ativa ou da reserva; ou engenheiro da mesma especialidade;


			d)	um especialista em armação de navios e navegação comercial;


			e)	um capitão de longo curso, com mais de dez anos de comando de navios mercantes brasileiros;


			f)	um bacharel em Direito, especializado em Direito Marítimo;


			g)	um bacharel em Direito, especializado em Direito Internacional.”


			Lei 2.180-54/Capítulo I/Artigo 2o.


			É muito comum que, ao se tratar de Tribunal Marítimo, sejamos remetidos ao termo “Acidentes e Fatos da navegação”. Entretanto, não são muitos que, de fato, conhecem as diferenças. Tais descrições podem ser encontradas na NORMAM 09 – Normas da Autoridade Marítima para Inquéritos Administrativos sobre Acidentes e Fatos da Navegação (IAFN) e para investigação de Segurança dos Acidentes Marítimos (ISAIM):


			“0106 - DEFINIÇÃO DE ACIDENTES E FATOS DA NAVEGAÇÃO 


			As seguintes ocorrências são consideradas Acidentes ou Fatos da Navegação: 


			a)	Acidentes da Navegação 


			1)	naufrágio, encalhe, colisão, abalroação, água aberta, explosão, incêndio, varação, arribada e alijamento.


			2)	avaria ou defeito no navio ou nas suas instalações (aparelhos, equipamentos, peças, acessórios e materiais de bordo), que ponha em risco a embarcação, as vidas e fazendas de bordo.


			b)	Fatos da Navegação


			1)	o mau aparelhamento ou a impropriedade da embarcação para o serviço em que é utilizada e a deficiência da equipagem.


			2)	alteração da rota – desvio da derrota inicialmente programada e para a qual o navio estava aprestado, pondo em risco a expedição ou gerando prejuízos; 


			3)	má estivação da carga, que sujeite a risco a segurança da expedição - má peação, colocação em local inadequado ou a má arrumação no porão, no convés ou mesmo no interior do container, quer no granel, quer na carga geral, sem observar, ainda, a adequabilidade da embalagem, pondo em risco a estabilidade do navio, a integridade da própria carga e das pessoas de bordo;


			4)	recusa injustificada de socorro à embarcação ou a náufragos em perigo;


			5)	todos os fatos que prejudiquem ou ponham em risco a incolumidade e segurança da embarcação, as vidas e fazendas de bordo (como o caso da presença de clandestino a bordo); e


			6)	emprego da embarcação, no todo ou em parte, na prática de atos ilícitos, previstos em lei como crime ou contravenção penal, ou lesivos à Fazenda Nacional (como o caso de contrabando ou descaminho).”


			NORMAM 09/Capítulo I/Regra 0106 (Resumida).


			Podemos dizer, grosso modo, que “Acidentes” são todas as ocorrências que remetem à embarcação e sua carga, ou seja, a tudo aquilo que é concreto, palpável, com exceção da arribada, enquanto que o “Fato” é direcionado aos atos cometidos pelos seus tripulantes. Conhecidos os termos, podemos agora dizer que o Tribunal Marítimo julga os Acidentes e Fatos da Navegação utilizando duas bases: a primeira, chamamos de “base legal”, ou seja, são utilizados os Códigos e Convenções, dos quais o Brasil é signatário, além da própria legislação brasileira, como referências para análise das infrações; a segunda chamamos de “base administrativa”, em que são utilizadas como referências normativas a própria Lei 2.180 de 1954 e a NORMAM 09. Assim, o Tribunal se debruça sobre tais atos normativos para aplicação das penas e execução das audiências.


			“Art. 121. A inobservância dos preceitos legais que regulam a navegação será reprimida com as seguintes penas: 


			a)	repreensão;


			b)	suspensão;


			c)	interdição para o exercício de determinada função;


			d)	cancelamento da matrícula profissional;


			e)	multa, cumulativamente, ou não, com qualquer das anteriores.


			(...)§ 1o Os termos da repreensão deverão constar do acórdão.


			§ ٢o A suspensão será por prazo de doze meses.


			§ ٣o A interdição temporária não excederá de cinco anos.


			§ ٤o Em relação a estrangeiro, a pena de cancelamento da matrícula profissional será convertida em proibição para o exercício de função em águas brasileiras.”


			Lei 2.180/Título V/Capítulo I/Artigo 121.


			Conhecidas algumas das possíveis penalidades aplicáveis, ainda deve o Oficial conhecer sobre a jurisdição e competência do Tribunal. A legislação brasileira permite, por exemplo, a aplicação das penas administrativas citadas anteriormente a marítimos embarcados em navios que arvorem bandeira diferente à do nosso Estado, mesmo que esses também sejam estrangeiros. O fato é que, qualquer embarcação ou marítimo, uma vez em águas jurisdicionais brasileiras, estará sujeito ao Tribunal Marítimo Brasileiro.


			“Art. 10. O Tribunal Marítimo exercerá jurisdição sobre: 


			a)	embarcações mercantes de qualquer nacionalidade, em águas brasileiras;


			b)	embarcações mercantes brasileiras em alto mar, ou em águas estrangeiras;


			c)	embarcações mercantes estrangeiras, em alto mar, nos casos de abalroação com embarcações brasileiras, de acordo com as normas do Direito Internacional;


			d)	o pessoal da Marinha Mercante brasileira;


			e)	os marítimos estrangeiros, em território ou águas territoriais brasileiras;


			f)	os proprietários, armadores, locatários, carregadores, agentes e consignatários de embarcações brasileiras e seus prepostos;


			g)	agentes ou consignatários no Brasil de empresa estrangeira de navegação;


			h)	empreiteiros ou proprietários de estaleiros, carreiras, diques ou oficinas de construção ou reparação naval e seus prepostos.”


			Lei 2.180/Título I/Capítulo II/Artigo 10.


			4.1 ISAIM


			A Investigação de Segurança de Acidentes e Incidentes Marítimos – ISAIM – é conduzida pela Capitania dos Portos, ou Fluvial, na qual se originou o fato sob sua jurisdição. Os Acidentes ocorridos na Baía de Guanabara, por exemplo, terão a Capitania dos Portos do Rio de Janeiro como atuante na coleta e análise de provas. É de responsabilidade da Capitania, também, a elaboração do Relatório Final, um documento técnico que reflete o resultado obtido ao término da investigação. Nele, os inspetores da Marinha do Brasil, após realizarem uma longa inspeção, concentram os dados gerais da embarcação, tripulação, certificados diversos e a ordem sequencial dos acontecimentos que acabaram por ocasionar o acidente. É possível, também, observar no Relatório as consequências do acidente, exames periciais, análises e fatores causais dos fatos investigados. Na parte final do documento há uma seção sobre lições aprendidas e recomendações de segurança. O Relatório Final da ISAIM encontra-se disponível no portal da DPC, onde qualquer interessado pode estudar os fatos já ocorridos e investigados pela Marinha do Brasil. É sugerido ao Oficial de Náutica que faça uma leitura dos Relatórios disponíveis digitalmente no site da DPC. Dessa forma, pode-se, por meio de experiências negativas já ocorridas em outras embarcações, realizar as operações, navegação e as tarefas cotidianas com um olhar mais crítico voltado à segurança.


			A investigação de acidentes e fatos da navegação é uma matéria relevante para a IMO. Em 2008, a Organização expediu a Resolução MSC.255(84) – Código de Normas Internacionais e práticas recomendadas para uma investigação de um acidente marítimo ou incidente marítimo – também chamada de CIA – Código de Investigação de Acidentes. A IMO possui diversas resoluções sobre esta matéria, que teve origem em 1968 quando a Organização passou a versar sobre normas para a cooperação entre países na investigação de acidentes marítimos. Além disso, as próprias SOLAS e MARPOL são Convenções exemplos, que dispõem, em seus capítulos, as regras para que a Administração de cada país conduza uma investigação profunda dos acidentes e fatos da navegação.


			“A) Cada Administração se compromete a realizar um inquérito sobre qualquer acidente ocorrido a bordo de seus navios sujeitos às disposições da presente Convenção, quando julgue que esse inquérito pode ajudar a determinar as modificações que seriam desejáveis introduzir nas presentes regras.


			B) Cada Governo Contratante se compromete a fornecer à Organização todas as informações pertinentes às conclusões de tais inquéritos. Nenhum relatório ou recomendação da Organização, baseado nessas informações, deve revelar a identidade ou nacionalidade dos navios a que diz respeito, ou, de qualquer modo, imputar a responsabilidade desse acidente a um navio ou pessoa, ou deixar de presumir a sua responsabilidade.”


			SOLAS/Capítulo I/Parte C/Regra 21.


			Assim sendo, a Marinha do Brasil realiza o ISAIM com base no Código de Investigação de Acidentes. O Código tem o propósito de consolidar uma abordagem comum aos acidentes marítimos diante de metodologias que permitem uma ampla investigação, de forma a impedir a ocorrência de acidentes ou incidentes marítimos no futuro. Dessa forma, diferentes Estados podem realizar seus inquéritos norteados por regras comuns, sabendo que a abertura de um inquérito por um Estado não prejudica o direito de outro Estado interessado em realizar separadamente sua própria investigação.


			O Código também estabelece que cada Estado proporcione aos investigadores, mediante as leis nacionais, poderes para realizar a investigação de segurança. Da mesma forma, o CIA dispõe que a soberania de um Estado Costeiro se estende além de suas terras e das suas águas interiores, por toda extensão do seu mar territorial. Essa jurisdição dá ao Estado Costeiro um direito inerente de investigar acidentes e incidentes marítimos relacionados ao seu território. A maioria das Administrações nacionais possui dispositivos legais que tratam da investigação de um acidente marítimo ocorrido dentro de suas águas interiores e do seu mar territorial, independente da bandeira do navio:


			“8.1 Todos os Estados deverão assegurar que as suas leis nacionais proporcionem ao investigador, ou investigadores, que estão realizando uma investigação de segurança marítima, a capacidade de entrar a bordo de um navio, entrevistar o comandante e a tripulação e qualquer outra pessoa envolvida, e obter material relativo a provas para os efeitos de uma investigação de segurança marítima.”


			CIA/Capítulo 8/Regra 8.1.


			Na ocorrência de uma entrevista, o marítimo envolvido no acidente ou no fato da navegação deverá ser informado da natureza e base da investigação quando for necessária a coleta de provas, devendo ser preservados seus direitos, conforme, também, determina o Código:


			“12.2 Todos os marítimos dos quais se pretende obter uma prova deverão ser informados da natureza e da base da investigação de segurança marítima. Além disto, um marítimo do qual se pretende obter uma prova deverá ser informado dos seguintes aspectos, e deverá ser permitido que tenha acesso a uma assessoria jurídica com relação a esses aspectos:


			.1 Qualquer possível risco de que possam incriminar-se em quaisquer processos posteriores à investigação de segurança marítima;


			.2 Qualquer direito de não se incriminar ou de permanecer em silêncio; e


			.3 Qualquer proteção concedida ao marítimo para impedir que a prova seja usada contra ele, se fornecer a prova à investigação de segurança marítima.”


			CIA/Capítulo 12/Regra 12.2.


			Por fim, recomenda-se o estudo do Código de Investigação de Acidentes bem como dos relatórios expedidos ao final de cada ISAIM pela Marinha do Brasil.


		




		

			
5.__________________________________



			
CONAPRA


			A história da praticagem no Brasil começa em 1808, quando foram implementados seus primeiros serviços no Rio de Janeiro/RJ por meio da assinatura do Regimento para os Pilotos Práticos da Barra do Porto da cidade do Rio de Janeiro pelo Príncipe Regente, D. João IV. Durante anos, o serviço de praticagem foi sendo aprimorado até que, em 1975, foi criado o Conselho Nacional de Praticagem – CONAPRA. O Conselho é um órgão reconhecido pela Marinha do Brasil e tem como objetivo representar as entidades de praticagem, regular a atividade e buscar o aprimoramento profissional de sua classe para a prestação de um serviço seguro e de qualidade. É importante salientar que o prático, por possuir profundo conhecimento na zona portuária em que atua, é elemento essencial para a navegação em áreas que apresentem dificuldades, quer seja pelo tráfego de embarcações, quer seja pelas características locais. A Navegação em canais, rios, zonas portuárias ou qualquer área com restrição hidrográfica requer um cuidado e planejamento especial devido aos riscos associados. Em alguns casos, dados como corrente, maré, vento e profundidade podem ser diretamente verificados pelo prático, intempestivamente, acessando as informações coletadas por boias meteorológicas próximas aos canais de navegação. Portanto, o prático é peça elementar para que as manobras sejam realizadas com segurança para a embarcação, sua carga, o meio ambiente e a nossa sociedade. No Brasil, o serviço de praticagem é regulamentado pela Marinha do Brasil mediante a NORMAM 12 – Normas da Autoridade Marítima para o serviço de Praticagem –, onde também se define o CONAPRA:


			“0108 - CONSELHO NACIONAL DE PRATICAGEM – CONAPRA


			É uma associação profissional, sem fins lucrativos, que congrega Práticos brasileiros, tendo por finalidade representá-los perante autoridades governamentais e entidades representativas de setores do meio marítimo nas questões ligadas à Praticagem. É reconhecido pela Autoridade Marítima como Órgão de Representação Nacional de Praticagem, possuindo as tarefas específicas previstas nestas Normas e em outros documentos emitidos pela DPC.”


			NORMAM 12/Capítulo I/Seção II/Regra 0108.


			A atuação do Conselho também foi estabelecida pela Autoridade Marítima Brasileira:


			“0250 - CONSELHO NACIONAL DE PRATICAGEM - CONAPRA 


			a)	Quando determinado pela DPC, atuará como: 


			1)	Auxiliar no controle e na fiscalização do exercício profissional do Prático e na aplicação do Curso de Atualização de Práticos (ATPR); 


			2)	Auxiliar no controle e fiscalização do exercício profissional das Entidades de Praticagem; 


			3)	Auxiliar como assessor/moderador nos acordos regionais sobre fixação de preços de praticagem nas diversas ZP; e


			4)	Homologar as atalaiais e as tripulações das Lanchas de Prático e realizar as inspeções e laudos periciais para homologação do serviço de Lancha de Prático.”


			NORMAM 12/Capítulo II/Seção X/Regra 0250.


			5.1 A Atalaia


			Resumidamente, a Atalaia pode ser definida como a estrutura administrativa e operacional do serviço de praticagem, que conta também com a área de atracação de lanchas e alojamentos para os práticos de serviço e as tripulações das lanchas que estiverem de prontidão. A instalação deve ser homologada pela Autoridade Marítima ou por representante regional, devido à dotação de equipamentos e publicações exigidas pela Marinha do Brasil. Segundo a NORMAM 12, define-se a Atalaia conforme:


			“0105 - ATALAIA 


			É a estrutura operacional e administrativa organizada de formar a prover, coordenar, controlar e apoiar o atendimento do Prático à embarcação em uma Zona de Praticagem (ZP). Também é denominada de Estação de Praticagem.”


			NORMAM 12/Capítulo 1/Seção II/Regra 0105.


			No entanto a DPC, por meio da Portaria 0086 de 24 de agosto de 2006, delegou competência ao CONAPRA para realizar as inspeções necessárias para a homologação das Atalaias, sendo incluso, posteriormente, à NORMAM 12:


			0315 - HOMOLOGAÇÃO DA ATALAIA


			a)	O CONAPRA, com a delegação de competência da DPC, realizará as inspeções necessárias e homologará a(s) Atalaia(s), por meio do Certificado de Homologação da Atalaia (Anexo 3-C), com cópia para a CP/DL/AG.


			NORMAM 12/Capítulo 3/Seção III/Regra 0315/Alínea a.


			Caso seja verificado o descumprimento dos itens expressos na NORMAM 12, como, por exemplo, a dotação mínima de materiais e equipamentos, a Atalaia poderá perder seu certificado de homologação por decisão da capitania, delegacia ou agência e, portanto, não estará apta a oferecer serviços de praticagem. A Atalaia, portanto, é responsável por fazer o controle dos navios que farão uso do serviço de praticagem, bem como a escala de serviço de seus práticos. Assim, quando um agente de navegação de uma empresa solicita o agendamento de prático para determinada embarcação de sua frota, a Atalaia deverá verificar a disponibilidade de horário e prático para agendamento da manobra. Confirmada a viabilidade, o agendamento poderá ser realizado e a embarcação passará a fazer parte de uma relação, em ordem cronológica, das manobras a serem realizadas naquela ZP. A figura a seguir, retirada do site da Praticagem do Rio de Janeiro, exemplifica os agendamentos realizados com suas datas, horários, navios e manobras.
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			Figura 5.13 – Extrato do site da Praticagem Rio.


			Fonte: Praticagem do Rio de Janeiro.


			5.2 Zonas de Praticagem (ZPs)


			As Zonas de Praticagens são áreas geográficas determinadas, na qual o serviço de praticagem está disponível. A praticagem está dividida e organizada em ZPs ao longo de toda a costa brasileira. Toda zona de praticagem deve possuir uma estrutura de apoio constituída por Atalaia e lanchas, e operar initerruptamente, sendo, portanto, um serviço disponibilizado 24 horas por dia. Resumidamente, podemos dizer que as praticagens estão divididas por estados. Entretanto, a critério do Diretor de Portos e Costas, dentro de um mesmo estado podem existir uma ou mais ZPs. Isso ocorre devido às características do local, demanda, tipo de embarcações, cargas etc., que podem tornar uma ou outra região dentro do mesmo estado mais complexa. Em suma, podemos listar as ZPs existentes no Brasil conforme a tabela a seguir:


			Tabela 5.1 – Relação numérica das ZPs.


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Num. ZP


						

							

							ZP


						

							

							Estado


						

					


				

				

					

							

							1


						

							

							Fazendinha (AP) – Itacoatiara (AM)


						

							

							AM


						

					


					

							

							2


						

							

							Itacoatiara (AM ) – Tabatinga (AM)


						

							

							AM


						

					


					

							

							3


						

							

							Belém, Complexo Portuário Vila do Conde e Adjacências


						

							

							PA


						

					


					

							

							4


						

							

							Itaqui, Alumar e Ponta da Madeira


						

							

							MA


						

					


					

							

							5


						

							

							Fortaleza e Pacém


						

							

							CE


						

					


					

							

							6


						

							

							Areia Branca


						

							

							RN


						

					


					

							

							7


						

							

							Natal


						

							

							RN


						

					


					

							

							8


						

							

							Cabedelo


						

							

							PB


						

					


					

							

							9


						

							

							Recife e Suape


						

							

							PE


						

					


					

							

							10


						

							

							Maceió e Terminal de Salgema


						

							

							AL


						

					


					

							

							11


						

							

							Redes e Terminal Portuário de Sergipe


						

							

							SE


							

								

									(continua)


								


							


						

					


					

							

							12


						

							

							Salvador, Portos e Terminais da Baía de Todos os Santos


						

							

							BA


						

					


					

							

							13


						

							

							Ilhéus


						

							

							BA


						

					


					

							

							14


						

							

							Vitória, Tubarão, Praia Mole, Barra do Riacho e Ubu


						

							

							ES


						

					


					

							

							15


						

							

							Rio de Janeiro, Niterói, Sepetiba, Ilha Guaíba, Ilha Grande (TEBIG), Angra dos Reis, Forno e Açu


						

							

							RJ


						

					


					

							

							16


						

							

							Santos, Baixada Santista, São Sebastião e Terminal Marítimo Almirante Barroso (TEBAR)


						

							

							SP


						

					


					

							

							17


						

							

							Paranaguá e Antonina


						

							

							PR


						

					


					

							

							18


						

							

							São Francisco do Sul


						

							

							SC


						

					


					

							

							19


						

							

							Rio Grande


						

							

							RS


						

					


					

							

							20


						

							

							Lagoa dos Patos, Rios, Portos e Terminais Interiores


						

							

							RS


						

					


					

							

							21


						

							

							Navegantes


						

							

							SC


						

					


					

							

							22


						

							

							Imbituba


						

							

							SC


						

					


				

			


			A criação e delimitação de uma Zona de Praticagem é algo mais complexo do que parece. A NORMAM 12 estabelece que compete à DPC estabelecer as ZPs:


			“0122 - ZONA DE PRATICAGEM (ZP) 


			É a área geográfica delimitada por força de peculiaridades locais que dificultem a livre e segura movimentação de embarcações, exigindo a constituição e funcionamento ininterrupto de Serviço de Praticagem para essa área. Compete à DPC estabelecer as ZP.”


			NORMAM 12/Capítulo I/Seção II/Regra 0122.


			Em 2012, o Governo Federal instituiu o Decreto 7.860, dando origem à Comissão Nacional de Praticagem – CNAP –, composta pela ANTAQ, Ministério da Defesa, da Fazenda e dos Transportes que, conjuntamente à Autoridade Marítima, objetivava elaborar propostas sobre regulação de preços e abrangência das ZPs. No entanto esse Decreto foi revogado e substituído pelo Decreto 10.368 em 2020. Foi instituída uma articulação entre Ministério da Infraestrutura e Autoridade Marítima por intermédio do Departamento de Navegação e Hidrovias da Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários para a elaboração de estudos da disponibilidade do serviço de praticagem. Assim, verificada a necessidade da criação de uma nova Zona de Praticagem, os estudos pertinentes ao assunto demonstrando essa necessidade devem ser apresentados ao Ministério da Infraestrutura para que seja implementada e a sua abrangência seja definida. Entende-se, portanto, que a Marinha do Brasil determinou o Diretor de Portos e Costas (DPC), conforme previsto na NORMAM 12, como representante da Marinha Brasileira para o estabelecimento das ZPs junto às outras autoridades competentes:


			“Art. 20. Ao Departamento de Navegação e Hidrovias compete:


			XIV – Elaborar estudos e projeções relativos à disponibilidade do serviço de praticagem, com atenção às exigências de segurança e acessibilidade às instalações portuárias, em articulação com a Autoridade Marítima.”


			Decreto 10.368/Capítulo III/Seção II/Art. 20/Inciso XIV


			“Art. 19. À Secretaria Nacional de Portos e Transportes Aquaviários compete:


			XVI – Coordenar a elaboração de estudos e projeções relativos à disponibilidade do serviço de praticagem, com atenção às exigências de segurança e acessibilidade às instalações portuárias, em articulação com a Autoridade Marítima.”


			Decreto 10.368/Capítulo III/Seção II/Art. 19/Inciso XVI


			5.2.1	Serviços Obrigatório e Facultativo


			A NORMAM 12 estabelece as Zonas e trechos em que a praticagem é obrigatória em seu anexo 4-C. No entanto existem diversas regras que podem tornar o serviço de praticagem facultativo. A tabela a seguir, retirada do anexo 4-E da NORMAM 12, resume as embarcações que podem ou não solicitar a dispensa do serviço de praticagem. Ela não é aplicável às embarcações classificadas exclusivamente para operar na navegação interior que arvorem a bandeira brasileira, pois já são dispensadas conforme a regra 0404 da NORMAM 12. As observações numéricas ao lado de cada classificação referem-se às especificações seguintes:


			

					(2) As com praticagem facultativa devem comunicar suas movimentações dentro da ZP à Estação de Praticagem e/ou Serviço de Tráfego de Embarcações (VTS), conforme previsto no item 0404;


					(3) Exceto as contratadas por empresa brasileira com sede e administração no País e comandadas por brasileiros; 


					(4) Possuam equipamento auxiliar de manobra, tal como: “bow thruster”, “stern thruster”, propulsão azimutal ou similares; DGPS e estar com o AIS ativo;


					(5) As embarcações de bandeira peruana e colombiana, de acordo com o preconizado no item 0406;


					(6) O trajeto esteja compreendido entre a área de dragagem e a área de despejo e tenha sido realizado adestramento com Prático de, no mínimo, cinco navegações de praticagem, no trajeto entre a área de dragagem e a área de despejo e vice-versa.


			


			Tabela 5.2 – Tabela de obrigatoriedade do serviço de praticagem.
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			Para efeitos da NORMAM 12, considera-se manobra de praticagem na qual o prático faz-se necessário:


			“0115 - MANOBRAS DE PRATICAGEM 


			Para efeito destas Normas, são as manobras de atracar/desatracar, fundear/suspender, amarrar à bóia/largar da bóia, entrar/sair de dique/carreira e alar ao cais, quando executadas com a assessoria de Prático.”


			NORMAM 12/Capítulo I/Seção I/Regra 0115.


			As embarcações empregadas no apoio marítimo com arqueação bruta maior que 3000 AB e menor ou igual a 5000 AB, de bandeira brasileira, ou estrangeira contratada por empresa brasileira com sede no país, e comandadas por marítimos brasileiros, que possuam DGPS, AIS, bow thurster, stern thruster, propulsão azimutal ou similar, podem solicitar a isenção de praticagem. No caso, deverá ser fornecido à Diretoria de Portos e Costas o requerimento de dispensa conjuntamente ao certificado de competência do comandante, currículo, características técnicas da embarcação e cinco comprovantes de faina de praticagem (Anexo 2-G da NORMAM 12), confirmando que o comandante foi assessorado pelo prático nas devidas manobras e está familiarizado com a navegação, atracação e desatracação no local de dispensa solicitado:


			“0242 - HABILITAÇÃO 


			a)	DPC pode habilitar Comandante de embarcação de bandeira brasileira a conduzir a embarcação sob seu comando no interior de uma ZP específica ou em parte dela, o qual será considerado como Prático nesta situação exclusiva, sendo-lhe atribuído, no que couber, os mesmos deveres do Prático definidos no item 0228.”


			NORMAM 12/Capítulo II/Seção VII/Regra 0242/Alínea a.


			Deve-se lembrar, também, que a dispensa de praticagem atribui aos comandantes os deveres e obrigações que todo prático possui durante as manobras, o que inclui estabelecer as comunicações necessárias com a praticagem, o serviço de tráfego de embarcações (VTS) e outras embarcações em trânsito na ZP, de modo a garantir a segurança da navegação. Deverá, da mesma forma, comunicar à capitania dos portos, delegacia ou agência quaisquer irregularidades observadas nas sinalizações náuticas, dentre outros deveres cabíveis. Entretanto o certificado de dispensa do serviço de praticagem para as embarcações de apoio marítimo não é renovável e perde sua validade caso o comandante, já isento, deixe de exercer sua função na embarcação à qual foi solicitada dispensa. Ou seja, a isenção é válida apenas para o comandante naquela embarcação e não terá efeito caso troque de navio, não podendo, portanto, realizar a manobra em outra embarcação diferente daquela em que foi concedida a dispensa.


			5.3 Escada de Prático


			A dotação da escada de prático é determinada pelo capítulo V, regra 23, da SOLAS. Todas as embarcações empregadas em viagens cujo curso possa demandar os serviços de prático deverão possuir a escada. Toda ZP possui um ponto de espera de prático, denominado “PBG”, “Pilot Boarding Grounds”. As coordenadas geográficas desse ponto são estabelecidas na NORMAM 12 pela Autoridade Marítima, sendo observado em diversas cartas náuticas. Içada a bandeira “Hotel”, do Código Internacional de Sinais (CIS) e em condição de tempo favorável, o prático deverá embarcar via lancha quando a embarcação se encontrar no PBG com máquina reduzida. As embarcações deverão ser dotadas de dispositivos para seu embarque com segurança.


			“0454 - GENERALIDADES


			As embarcações empregadas em viagens em cujo transcurso seja provável o emprego de práticos deverão ser dotadas de dispositivos para embarque de prático. O dispositivo para embarque de prático deverá ser construído e aprovado em conformidade com os Códigos ou Convenções da IMO. Os dispositivos para embarque de prático poderão ser do tipo escada, elevador mecânico ou outro tipo, desde que aprovados.”


			NORMAM 01/Capítulo III/Seção IX/Regra 0454.


			A Resolução A.1045(27) de 2011 – Arranjo para embarque de Prático – foi elaborada pela IMO, de modo a estabelecer os padrões mínimos para uso e manutenção das escadas de embarque. A resolução também remete o leitor à ISO 799:2004 – Ship and Marine Technologies – Pilot Ladders, a qual possui os parâmetros técnicos mínimos que os materiais devem obedecer para que uma escada seja considerada segura para transferências. Esses parâmetros foram adotados pelo Código LSA, estando presentes nele. Posteriormente, a Autoridade Marítima incorporou esses padrões na NORMAM 05 – Normas da Autoridade Marítima para Homologação de Material:


			“0334 - REQUISITOS DE FABRICAÇÃO DE ESCADA DE EMBARQUE


			Os requisitos para a fabricação e instalação a bordo de escada de embarque (pilot ladder) seguem as especificações previstas na Convenção SOLAS 74 como emendada, no Código LSA, na Resolução A.1045(27) - ARRANJO PARA EMBARQUE DE PRÁTICO, da Organização Marítima Internacional e no Anexo 3-C desta norma(...)”


			NORMAM 05/Capítulo III/Seção VII/ Regra 0334 (Trecho).


			Assim, atendendo aos quesitos determinados pela Autoridade Marítima, entende-se que as características definidas na Resolução, na Convenção e no Código também estão sendo obedecidos. Destacamos as características presentes na NORMAM 05:


			“a)	Deverá ser dotada de apoio para as mãos, para assegurar uma passagem segura do convés para o extremo superior da escada e vice-versa.


			b)	Os degraus da escada deverão ser:


			1)	construídos em uma única peça, de madeira dura, sem nós ou outras irregularidades, bem lisa e sem arestas vivas e rebarbas;


			2)	quando construídos de outro material que não seja madeira, deverão possuir características equivalentes de resistência, rigidez e durabilidade, à critério da DPC;


			3)	dotados de eficiente superfície não derrapante por meio de ranhuras Longitudinais, ou pela aplicação de revestimento antiderrapante;


			4)	os quatro degraus mais inferiores devem ser construídos em borracha, de resistência e rigidez suficiente e equivalentes aos demais, além de possuir as mesmas características antiderrapantes;


			5)	de dimensões não inferiores a 480 mm de comprimento, sendo de 400 mm a distância entre os cabos laterais, 115 mm de largura e 25 mm de espessura, não incluindo a superfície ou o revestimento antiderrapante;


			6)	igualmente espaçados e afastados uns dos outros não menos de 310 mm e não mais de 350 mm e fixados de modo que permaneçam na horizontal.


			7)	suportar uma carga de 495 kg, durante um minuto, com a escada na posição vertical e inclinada 15º em relação à vertical. A carga será fixada ao centro e em cada extremidade do degrau, distribuindo a carga por três pontos.


			c)	Os cabos laterais da escada deverão consistir de dois cabos de manilha sem cobertura, com diâmetro não inferior a 18 mm, e resistência de ruptura não inferior a 24 kN, um de cada lado. Cada cabo deverá ser contínuo, sem costuras abaixo do degrau superior. Poderão ser utilizados outros materiais, desde que as suas dimensões, tensão de ruptura, resistência ao tempo e à tração e as características de aderência às mãos sejam equivalentes às do cabo de manilha. Todos os chicotes dos cabos deverão ser falcaçados para impedir que descochem.


			d)	Possuir cabos e boças que trabalhem com coeficientes de segurança igual a 6.


			e)	As escadas com mais de cinco degraus devem possuir um degrau longo de comprimento não inferior a 1,80 m, a cada intervalo de cinco degraus, de maneira a prevenir a rotação da escada. O degrau longo deve ser o quinto degrau da escada, contado a partir da parte mais inferior da escada. O intervalo entre degraus longos deve ser de nove degraus.


			f)	Ser marcada sob dois degraus, com letras maiúsculas, bem visíveis e indeléveis, com as seguintes indicações:


			MARINHA DO BRASIL


			DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS


			CERTIFICADO No __________/ __________


			NOME DO FABRICANTE _________________


			DATA DE FABRICAÇÃO ___________________


			g)	Ser submetida e aprovada nos seguintes testes:


			1)	Teste de carga do degrau como descrito nos itens acima; e


			2)	Conformidade do protótipo.”


			NORMAM 05/Capítulo III/Seção VII/ Regra 0334.


			Observadas as regras de fabricação, é emitido, pela Autoridade Marítima, o Certificado de Homologação, conferindo legitimidade aos padrões técnicos atendidos pelo fabricante. Como regra, a escada de prático deverá estar aprovada pela DPC e ser mantida segura e em bom estado de conservação. Por isso, é importante que o Oficial de Náutica realize inspeções periódicas a fim de verificar se ela está segura para uso, ou seja, com todos os degraus em bom estado, limpos, sem pintura, igualmente espaçados, horizontais e com aderência. Os cabos devem estar sem sinais de desgaste, cortes, nós, emendas, desfiados e com as falcaças íntegras. Não devem ser utilizadas manilhas para extensão dos cabos ou fixação deles no convés principal. Observada a integridade da escada, ela poderá ser utilizada para o embarque do prático. A NORMAM 01 estabelece as regras gerais para que o embarque seja realizado com a maior segurança possível:


			“0455 - REGRAS E REQUISITOS TÉCNICOS


			c)	Operação


			1)	Para receber o prático, a escada deverá ser lançada a sotavento.


			2)	Para que possa ter acesso ao navio, com segurança e comodidade, o prático não deverá subir menos do que 1,50 m nem mais do que 9 m.


			3)	Quando a altura a ser escalada pelo Prático for superior a 9 m, a subida a bordo, a partir da escada de prático, deve se efetuar com a ajuda da escada de portaló ou de qualquer outro meio igualmente seguro e cômodo.


			4)	Em caso de necessidade devem estar prontos para serem usadas duas boças solidamente amarradas à embarcação, tendo pelo menos 65 mm de circunferência, e um cabo de segurança.


			5)	Se o navio estiver em movimento, o embarque ou desembarque do prático deve ser feito com o navio com marcha adiante e velocidade máxima de 5 a 6 nós.


			6)	A escada deve ser montada por tripulante capacitado e sob a supervisão de um Oficial.”


			NORMAM 01/Capítulo III/Seção IX/Regra 0455/Alínea c.


			Medidas adicionais de segurança também foram estabelecidas pela NORMAM 01. É importante sempre manter um tripulante próximo à escada, munido de rádio e boia salva vidas provida de retinida e dispositivo de iluminação automática flutuante. Isso confere uma rápida e efetiva resposta caso haja algum incidente. Da mesma forma, para embarques noturnos, a embarcação deverá possuir um dispositivo de iluminação de forma que a parte superior, intermediária e o ponto, de onde o prático aborda a embarcação, sejam devidamente iluminados. Essa iluminação deverá ser de tal forma que não ofusque a visão do prático. É comum verificar que diversas embarcações possuem uma luminária no deque acima do convés principal, instalada para que a escada seja iluminada conforme determina a regra. Outro ponto a ser observado como medida de segurança são os balaústres presentes na borda falsa da embarcação, próximos à entrada de portaló. A Autoridade Marítima também determinou a adoção desse item para que o embarque do prático possa ser realizado de uma maneira mais segura e cômoda, visto que os balaústres são constituídos de aço e rigidamente fixados no casco da embarcação.
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			Figura 5.14 – Pôster com guia de montagem da escada de prático.


			O embarque do prático também poderá ocorrer com a utilização combinada da escada de quebra-peito e da escada de portaló quando a embarcação não possuir acesso ao convés principal pelo costado e a borda livre for superior a nove metros. Nesse caso, medidas adicionais de segurança devem ser tomadas, conforme determinam a NORMAM 05 e a Resolução A.1045(27) de 2011. A escada de portaló deverá estar firmemente fixada no costado, não devendo ter inclinação superior a 45° e largura inferior a 600mm. O patim inferior da escada deverá estar em posição horizontal, ser fixado ao costado utilizando um olhal – sistema magnético ou pneumático – e estar, pelo menos, a 5 metros acima da linha d’água. O elevador mecânico de embarque de prático não deve ser utilizado, devido à sua proibição pela SOLAS em 2012:


			“6 Mechanical pilot hoists


			Mechanical pilot hoists shall not be used.”


			SOLAS/Capítulo V/Regra 23/Item 6


			Dessa forma, o embarque do prático poderá ser realizado dentro dos padrões internacionais e, principalmente, com segurança. Entretanto se, mesmo após adotados todos os procedimentos de segurança, for observado que as condições de mar não estão favoráveis para o embarque do prático, pode o comandante da embarcação solicitar à capitania, delegacia ou agência, por intermédio da Atalaia, que o embarque do prático ocorra em um ponto mais abrigado. O embarque, portanto, se autorizado pela CP/DL/AG, poderá ocorrer dentro de barra, por exemplo:


			“0233 - IMPOSSIBILIDADE DE EMBARQUE DO PRÁTICO 


			a)	Quando as condições meteorológicas e/ou estado do mar impedirem o embarque do Prático com segurança, o Comandante da embarcação, sob sua exclusiva responsabilidade e mediante prévia autorização da CP/DL/AG, poderá demandar a ZP até um local abrigado que permita o embarque do Prático, observando orientações transmitidas pelo Prático de bordo da Lancha de Prático.


			b)	A autorização da CP/DL/AG deverá ser solicitada, preferencialmente, por intermédio da Atalaia.”


			NORMAM 12/Capítulo II/Seção IV/Regra 0233.
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			Figura 5.15 – Pôster sobre o arranjo para a escada combinada.


			5.4 Pilot Card


			A preocupação da IMO em disponibilizar, a bordo, os dados sobre a manobrabilidade das embarcações começou na década de 60, quando a Organização, ainda nomeada como IMCO, expediu a Resolução A.160(ES.IV) com recomendações sobre a disponibilidades de dados referentes à manobrabilidade da embarcação a bordo. Posteriormente, em 1971, a IMCO expediu a Resolução A.209(VII), estabelecendo a inclusão de mais informações sobre a disponibilização de dados de manobrabilidade da embarcação. Finalmente, em 1987, a então IMO expediu a Resolução A.601(23), que substituiu a Resolução A.209(VII). Nessa última resolução, a Organização Internacional convidou todos os Governos a normatizar e colocar em prática as recomendações presentes na resolução de seus países. Foi exatamente nessa última resolução expedida pela IMO que nasceu o Pilot Card:


			“1. INTRODUCTION


			1.2 The manoeuvring information should be presented as follows:


			1 The pilot card


			2 Wheelhouse poster


			3 Manoeuvring booklet”


			Resolução IMO A.601(23)/Anexo/Regra 1/Subitem 1.2


			A mesma resolução estabelece que as Administrações dos países presentes na Organização devem recomendar a adoção dos formulários presentes no apêndice da norma em questão como modelo, de modo a repassar as informações acerca da manobrabilidade da embarcação e suas características para o Prático. No caso, a resolução estabeleceu a recomendação do Pilot Card para todas as embarcações SOLAS e as de 100 metros ou mais de comprimento. A IMO entendeu que cada embarcação possui uma característica singular quanto à sua manobrabilidade e, dessa forma, pode apresentar um perigo à segurança da navegação quando tais informação não são repassadas:


			“2 APLICATION


			2.1 The Administration should recommend that manoeuvring information, in the form of the models contained in the appendices, should be provided as follows:


			1 For all new ships which the requirement of the 1974 SOLAS Convention, as amended, apply, the pilot card should be provided.


			2 For all new ships of 100 meters in length and over, and all new chemical tankers and gas carriers regardless of size, the pilot card, wheelhouse poster and manoeuvring booklet should be provided.


			2.2 The Administration should encourage the provision of manoeuvring information on existing ships, and ships that may pose a hazard due to unusual dimensions or characteristics.”


			Resolução IMO A.601(23)/Anexo/Regra 2.


			Nasce, portanto, o Pilot Card. Ele deve ser preenchido pelo comandante da embarcação e ser entregue ao prático assim que embarcar. O objetivo do Pilot Card é fornecer informações essenciais para o planejamento e execução da manobra, tais como: tipo de propulsão, características dos propulsores, equipamentos de manobra e características da embarcação, como calado, comprimento, boca, condição geral, particularidades, entre outras:


			“3 MANOEUVRING INFORMATION


			3.1 Pilot card (appendix 1)


			The pilot card, to be filled in by the master, is intended to provide information to the pilot on boarding the ship. This information should describe the current condition of the ship, with regard to its loading, propulsion and maneuvering equipment, and other relevant equipment. The contents of the pilot card are available for use without the necessity of conducting special maneuvering trials.”


			Resolução IMO A.601(23)/Anexo/Regra 3/Item 3.1.


			Posteriormente, o Pilot Card foi definido como uma “boa prática” na preparação para manobras, estando presente na publicação do Guia de Procedimentos do Passadiço – Bridge Procedures Guide – expedido pela International Chamber of Shipping – ICS –, um guia não mandatório. A ICS é um órgão representativo dos armadores perante vários outros órgãos intergovernamentais e regulatórios, incluindo a IMO, e conta com cerca de 80% de toda a tonelagem da marinha mercante do mundo:


			“5.2.4 THE PILOT CARD


			The Pilot Card should be updated to include all details of the current ship condition and all relevant information for that particular passage/port. It is important that all defects which may affect the ship’s manoeuvrability or have an impact on the pilotage are recorded, and that a procedure for unambiguously advising any such defects to the Pilot is followed. It is recommended that the Pilot Card is prepared in accordance with the IMO standard format (see Checklist A2).”


			Bridge Procedures Guide/Capítulo V/Regra 5.2/Item 5.2.4.


			No entanto a Autoridade Marítima Brasileira não possui determinação expressa em NORMAM para a utilização do Pilot Card a bordo das embarcações de bandeira brasileira. Nenhum modelo, nem mesmo da IMO ou do ICS é encontrado nas Normas da Autoridade Marítima. A Administração Brasileira adotou apenas parte da referida resolução que deu início ao Pilot Card, estabelecendo a obrigatoriedade da dotação de tabelas com dados referentes às características do navio, como curvas de giro para várias velocidades e respectivos avanços e afastamentos, comprimento, boca máxima, pontal, calados máximo e mínimo, deslocamento carregado e leve, correspondência entre o número de rotações por minuto (rpm) do motor e a velocidade em nós do navio, dentre outras informações que devem estar disponíveis no passadiço na forma de “quadros”, ou seja, de fácil visualização. Portanto, embora não haja disposição legal estabelecendo a obrigatoriedade da utilização do Pilot Card em embarcações de bandeira brasileira, recomenda-se seu uso por conferir maior segurança na manobra, além de constituir boa prática na indústria naval.


			5.5 IMPA


			A International Maritime Pilots Association – IMPA – é uma associação internacional sem fins lucrativos e representativa de práticos, possuindo membros, atualmente, em 51 países. A IMPA foi lançada oficialmente em maio de 1971 por meio da reunião de representantes regionais de praticagem de diversos países. O objetivo principal da IMPA, que é promover uma praticagem profissional e segura, é executado de duas formas: a primeira é reunindo as representações regionais de praticagem ao redor do mundo para discutir diversos pontos relativos à segurança laboral e compartilhar experiências; dessa forma, a associação consegue implementar sua visão e política de uma forma mais condizente com a realidade. A segunda é tendo participação e peso na elaboração de resoluções IMO no que diz respeito à praticagem, por meio dos comitês e subcomitês pertinentes. A IMPA é classificada como membro consultivo da IMO desde 1973, e delega membros para participarem ativamente da elaboração de normas e padronizações, levando às reuniões as experiências e necessidades da profissão para um embarque, desembarque e manobra segura. A sede da associação fica a bordo de um navio de guerra, convertido para tal finalidade, atracado no rio Tâmisa no centro de Londres. O HQS Wellington fica a uma curta distância da sede da IMO e pode ser visitado diariamente por qualquer interessado em conhecer. Por fim, entende-se a relevância da IMPA na implementação das normas e padrões de praticagem. O CONAPRA, entidade brasileira representativa dos práticos, também é membro da IMPA, dividindo com os demais integrantes suas experiências e melhores práticas do mercado.


		




		

			
6.__________________________________



			
ANTAQ
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			Figura 6.16 – Sede da ANTAQ.


			A Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) é uma autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e funcional, vinculada ao Ministério de Infraestrutura. Ou seja, é uma entidade que integra a Administração Federal Indireta e possui personalidade jurídica de direito público. Foi criada em 2001 por meio da lei no 10.233 pelo presidente em exercício na época, Fernando Henrique Cardoso. À Agência compete regular, supervisionar e fiscalizar as atividades de prestação de serviços de transporte aquaviário, exploração de infraestrutura portuária e aquaviária exercidas por terceiros com a finalidade de garantir a qualidade no padrão da prestação de serviços por parte de seus executantes e harmonizar o interesse das empresas com o público. A Agência, portanto, possui uma vasta esfera de atuação, que varia desde as navegações fluvial, de apoio marítimo, cabotagem e longo curso à assessoria do governo na elaboração de acordos bilaterais sobre o transporte marítimo entre países. Essas atribuições são esclarecidas pela Resolução 3585-14 – Regimento Interno da ANTAQ – de 2014 e merecem destaque:


			“Art. 4o À ANTAQ compete:


			I – promover estudos específicos de demanda de transporte aquaviário e de atividades portuárias;


			II – promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em confronto com os custos e benefícios econômicos transferidos aos usuários pelos investimentos realizados;


			IV – exercer o poder normativo relativamente à prestação de serviços de transporte e à exploração da infraestrutura aquaviária e portuária, garantindo isonomia no seu acesso e uso, assegurando os direitos dos usuários, fomentando a competição entre os operadores e intensificando o aproveitamento da infraestrutura existente;


			VI – fiscalizar os contratos e demais instrumentos administrativos relativos à exploração da infraestrutura aquaviária e aplicar penalidades;


			X – promover as revisões e os reajustes das tarifas portuárias, assegurada a comunicação prévia, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis, ao poder concedente e ao Ministério da Fazenda;”


			Resolução 3585-14/Título II/Artigo 4o/Incisos I, II, IV, VI & X.


			Com a mudança de Ministérios ocorrida em 2019, a comunicação mencionada no item X do quadro acima deve ser feita ao poder concedente e ao Ministério da Economia.


			Para a elaboração das regulamentações do setor marítimo, a ANTAQ possui a Superintendência de Regulação (SGR), que tem 
a função de planejar, coordenar, analisar e submeter à Diretoria Colegiada as matérias relacionadas à elaboração e revisão das normas. Para auxiliar a Superintendência, a Agência possui Gerências sob seu comando capazes de elaborar as resoluções necessárias com base em dados específicos e conhecimento técnico da área.
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			Figura 6.17 – Organograma da ANTAQ.


			A Agência também deverá observar as prerrogativas da Marinha do Brasil, devendo consultá-la durante a elaboração de suas normas quando estas esbarrarem em aspectos econômicos e operacionais do transporte aquaviário:


			“Art. 4o À ANTAQ compete:


			§ 1o No exercício de suas atribuições a ANTAQ 
poderá:


			II – participar de foros internacionais, sob a coordenação de ministério setorial supervisor; e


			III – firmar convênios de cooperação técnica com organismos nacionais e internacionais.


			§ 2o A ANTAQ observará as prerrogativas específicas do Comando da Marinha e atuará sob sua orientação em assuntos de Marinha Mercante que interessam à defesa nacional, à segurança da navegação aquaviária e à salvaguarda da vida humana no mar, devendo ser consultada quando do estabelecimento de normas e procedimentos de segurança que tenham repercussão nos aspectos econômicos e operacionais da prestação de serviços de transporte aquaviário.”


			Resolução 3585-14/Título II/Artigo 4o/Parágrafos 1 e 2.


		




		

			
7.__________________________________



			
Ministério da Economia


			O Ministério do Trabalho foi criado em 1930, com o obje­tivo de elaborar políticas e diretrizes para a geração de emprego, renda e apoio ao trabalhador, bem como fiscalizar o trabalho, podendo, inclusive, aplicar sanções previstas em normas legais ou coletivas. Em 2019, mediante a Medida Provisória no 870/2019, o Ministério do Trabalho foi extinto e suas pastas foram fragmentadas entre os Ministérios da Economia, da Justiça e Segurança Pública e da Cidadania. Dentro do Ministério da Economia, as Secretarias Especial de Previdência e Trabalho; de Produtividade, Emprego e Competitividade; e da Fazenda foram criadas para preencher parte do vazio gerado pela extinção do Ministério do Trabalho. A secretaria Especial de Previdência e Trabalho recebeu, como subordinada à Secretaria de Trabalho, duas subsecretarias: a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e a Subsecretaria de Políticas Públicas e Relações de Trabalho. Para o entendimento dos itens de estudo que serão apresentados posteriormente, é importante que se conheça a estrutura do Ministério. Portanto, parte de seu organograma pode ser visto abaixo:
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			Figura 7.18 – Organograma do Ministério da Economia.


			A regulamentação na área de segurança e saúde do trabalho é de competência da Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT). Desta forma, para que os procedimentos referentes à segurança e saúde do trabalho possam ser regulamentados, a Secretaria elabora as Normas Regulamentadoras por meio do Grupo Tripartite, de modo que tanto o empregador quanto o colaborador possam mitigar os riscos inerentes às tarefas para a realização de um trabalho seguro. Portanto, definiu-se mediante a portaria expedida pelo Ministério do Trabalho:


			“Art. 2o: Cabe à Secretaria de Inspeção do Trabalho coordenar a CTPP para a definição de temas e propostas que tenham como objetivo a revisão ou elaboração de regulamentação na área de segurança e saúde no trabalho e normas gerais relacionadas às condições de trabalho.”


			Portaria no 1.127 de 02 de outubro de 2003/Artigo 2o.


			7.1 CTPP


			O então Ministério do Trabalho passou a adotar os princípios recomendados pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) que enfatiza o uso do sistema tripartite. Assim, a Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP) foi criada em 2002, com o objetivo de reunir Governo, empregadores e trabalhadores para a discussão e elaboração de normas que regulamentem a segurança e saúde do trabalho, sendo integrada ao Ministério da Economia em 2019. A Comissão deve ser dotada de um número específico de representantes de cada entidade, que serão indicados pela mesma e terão um mandato de dois anos contados a partir da posse, conforme a tabela seguinte:


			Tabela 7.3 – Quantidade de representantes para cada entidade que compõe a CTPP.
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							06


						

							

							Governo


						

							

							Cinco membros do Ministério da Economia, sendo três da Secretaria do Trabalho (STRAB), um da Secretaria de Previdência (SPREV) e um da Fundação Jorge Duprat Figueiredo (Fundacentro). Um membro do Ministério da Saúde.


						

					


					

							

							06


						

							

							Empregadores


						

							

							Indicados pelas confederações nacionais com registro ativo no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais e que possuam maior número de sindicatos filiados.
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							Trabalhadores


						

							

							Indicados pelas centrais sindicais que atenderem aos requisitos de representatividade segundo os artigos 2o e 3o da Lei no 11.648 de 31 de março de 2008.


						

					


				

			


			Dessa forma, é possível que normas sejam criadas ou editadas de acordo com os debates ocorridos na CTPP levando-se em consideração as necessidades apresentadas pelo grupo empresarial, central de trabalhadores e corpo fiscal do Ministério, por meio de inspeções realizadas periodicamente. Portanto, podem sugerir os representantes dos trabalhadores, por exemplo, a inclusão de um equipamento de proteção individual na Norma Regulamentadora nº 6, não constante em seu anexo original, para que passe a ser adotado em determinada tarefa obrigatoriamente, resguardando a integridade do colaborador. Caberá à Comissão discutir e avaliar a proposta para a alteração da Norma.


			7.2 Normas Regulamentadoras


			As Normas Regulamentadoras (NRs) fornecem orientações e procedimentos obrigatórios relacionados à saúde do trabalhador e são elaboradas por meio do Grupo Tripartite do Ministério da Economia após um amplo diálogo entre as partes, conforme visto anteriormente. A Norma, por ser amparada pela Consolidação das Leis Trabalhistas, possui força de lei, devendo, dessa forma, ser cumprida como tal:


			“CAPÍTULO V – Da Segurança e da Medicina do Trabalho


			SEÇÃO I – Disposições Gerais


			Art. 155. Incumbe ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança e medicina do trabalho:


			I – estabelecer, nos limites de sua competência, normas sobre a aplicação dos preceitos deste Capítulo, especialmente os referidos no art. 200;


			II – coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e as demais atividades relacionadas com a segurança e a medicina do trabalho em todo o território nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho;”


			CLT/Capítulo V/Seção I/Artigo 155/Incisos I e II.


			Portanto, pode a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, conforme visto anteriormente, estabelecer Normas por meio da CTPP respaldadas pela CLT com força de lei, bem como fiscalizar seu cumprimento, nas matérias de segurança e medicina do trabalho. Além das disposições gerais de segurança, a CLT ainda permite que o Ministério da Economia normatize particularidades necessárias à segurança do trabalho, que são inerentes aos riscos que a atividade confere:


			Art. 200. Cabe ao Ministério do Trabalho estabelecer disposições complementares às normas de que trata este Capítulo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade ou setor de trabalho, especiialmente sobre:


			II – depósitos, armazenagem e manuseio de combustíveis, inflamáveis e explosivos, bem como trânsito e permanência nas áreas respectivas;


			IV – proteção contra incêndio em geral e as medidas preventivas adequadas, com exigências ao especial revestimento de portas e paredes, construção de paredes contrafogo, diques e outros anteparos, assim como garantia geral de fácil circulação, corredores de acesso e saídas amplas e protegidas, com suficiente sinalização;


			VI – proteção do trabalhador exposto a substâncias químicas nocivas, radiações ionizantes e não ionizantes, ruídos, vibrações e trepidações ou pressões anormais ao ambiente de trabalho, com especificação das medidas cabíveis para eliminação ou atenuação desses efeitos, limites máximos quanto ao tempo de exposição, à intensidade da ação ou de seus efeitos sobre o organismo do trabalhador, exames médicos obrigatórios, limites de idade, controle permanente dos locais de trabalho e das demais exigências que se façam necessárias;


			VII – higiene nos locais de trabalho, com discriminação das exigências, instalações sanitárias, com separação de sexos, chuveiros, lavatórios, vestiários e armários individuais, refeitórios ou condições de conforto por ocasião das refeições, fornecimento de água potável, condições de limpeza dos locais de trabalho e modo de sua execução, tratamento de resíduos industriais.


			CLT/Capítulo V/Seção XV/Artigo 200/Incisos II, IV, VI, VII.


			Sendo assim, elaborou-se a Norma Regulamentadora 01, com as disposições gerais sobre incidência, deveres e complementos que devem ser observados:


			“1.1 As Normas Regulamentadoras –NR–, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.


			1.1.1 As disposições contidas nas Normas Regulamentadoras – NR aplicam-se, no que couber, aos trabalhadores avulsos, às entidades ou empresas que lhes tomem o serviço e aos sindicatos representativos das respectivas categorias profissionais.”


			NR 01/Regra 1.1/Item 1.1.1.


			Portanto, as Normas aplicam-se às empresas, sejam de direito público, misto ou privado, aos trabalhadores que estão sob a CLT, terceirizados e sindicatos representativos das categorias profissionais. Entretanto, caso haja disposições específicas, como as leis estaduais ou municipais, as empresas ainda necessitam cumpri-las, visto que a observância das Normas Regulamentadoras não as exime das demais obrigações:


			“1.2 A observância das Normas Regulamentadoras – NR – não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios, e outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho.”


			NR 01/Regra 1.2.


			7.3 Ministério do Trabalho e Previdência


			Em 2021 a MP 1.058/2021 foi emitida no DOU criando o Ministério do Trabalho e Previdência. Até o momento em que este livro está sendo escrito, o Ministério ainda está sendo organizado e a subalternação das pastas relativas ao trabalho ainda não está finalizada. Porém o interessante do assunto é compreender que existem ferramentas para a regulação do trabalho marítimo e como elas são implementadas. Por esses motivos, no decorrer do livro, onde é citado o Ministério da Economia como o responsável por alguma regra ou procedimento, recomendamos que o leitor fique atento às mudanças ministeriais que estão acontecendo no país como forma de se manter atualizado, mas que, ao mesmo tempo, entenda que a essência dos instrumentos normativos, em si, não foi alterada.


		




		

			
8.__________________________________



			
CONAMA
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			Figura 8.19 – Símbolo do CONAMA.


			O Conselho Nacional do Meio Ambiente foi fundado em setembro de 1981 mediante a lei federal no 6.983. O CONAMA é um órgão colegiado – possui representações diversas e tem suas decisões tomadas em grupos –, subordinado ao Ministério do Meio Ambiente. É composto por representantes dos Governos Federal, Estadual e Municipal, empresários, ONGs e integrantes da sociedade civil organizada. Todo esse colegiado é presidido pelo Ministro do Meio Ambiente. O Conselho é competente para o estabelecimento de normas e padrões de controle de poluição ambiental, que são exercidos por meio de atos normativos chamados de resoluções, sendo a fiscalização destas a cargo do IBAMA. Algumas de suas competências são:


			“Art. 8o Incluir-se-ão entre as competências do CONAMA:


			VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes;


			VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos.”


			Lei 6.938/Artigo 8o/Incisos VI & VII.


			Em outras palavras, o Conselho é consultivo e deliberativo, devendo assessorar o Governo em suas políticas de exploração e preservação do meio ambiente e dos recursos hídricos. Para o meio marítimo, o órgão possui diversas diretrizes referentes ao descarte de resíduos e efluentes sanitários em águas jurisdicionais brasileiras que devem ser observadas pelos Oficiais de bordo. Para isso, o CONAMA poderá adotar os seguintes atos normativos:


			“Art. 10. São atos do CONAMA:


			I - Resoluções, quando se tratar de deliberação vinculada a diretrizes e normas técnicas, critérios e padrões relativos à proteção ambiental e ao uso sustentável dos recursos ambientais;


			II - Proposições, quando se tratar de matéria ambiental a ser encaminhada ao Conselho de Governo ou às Comissões do Senado Federal e da Câmara dos Deputados;


			III - Recomendações, quando se tratar de manifestação acerca da implementação de políticas, programas públicos e normas com repercussão na área ambiental, inclusive sobre os termos de parceria de que trata a Lei no 9.790, de 23 de março de 1999;


			IV - Moções, quando se tratar de manifestação, de qualquer natureza, relacionada com a temática ambiental;


			V - Decisões, quando se tratar de multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA, em última instância administrativa e grau de recurso, por meio de deliberação da Câmara Especial Recursal - CER.”


			Portaria MMA no 452/Capítulo II/Seção II/Subseção III/Artigo 10.


			Para fins de elaboração de resoluções, o órgão apresenta o organograma a seguir. Todos os conselheiros do CIPAM e câmaras técnicas podem submeter ao plenário do órgão as propostas de resoluções. Observada a relevância da matéria ante as questões ambientais do país, o projeto de resolução é encaminhado para o Comitê de Integração de Políticas Ambientais que avaliará a admissibilidade e pertinência da proposta. Caso seja conveniente, o projeto será endereçado ao Plenário, onde passará por diversas avaliações técnicas até que seja publicado.


			[image: ]


			Figura 8.20 – Organograma para elaboração de resoluções do CONAMA.
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ANVISA
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			Figura 9.21 – Símbolo da ANVISA.


			Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) é uma agência reguladora sob a forma de autarquia de regime especial vinculada, mas não subordinada, ao Ministério da Saúde. Foi criada em janeiro de 1999 mediante a lei no 9.782. As autarquias, segundo o Direito Administrativo Brasileiro, são pessoas jurídicas de direito público criadas por lei específica que possuem patrimônio próprio e exercem a função típica do Estado de forma descentralizada. Elas possuem a propriedade de comandarem a si mesmas – diferente dos órgãos, que não possuem personalidade jurídica e são subordinados a uma entidade, e não vinculados como as autarquias. A Agência exerce o controle sanitário de todos os produtos e serviços nacionais e importados, como os medicamentos, alimentos, cosméticos, saneantes, produtos médicos e serviços de saúde.


			Além disso, atua em conjunto com o Ministério da Indústria e do Comércio Exterior controlando os portos, aeroportos e fronteiras nos assuntos relacionados à vigilância sanitária:


			“Art. 6o. A Agência terá por finalidade institucional promover a proteção da saúde da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados, bem como o controle de portos, aeroportos e de fronteiras.”


			Lei 9.782/Artigo 6o.


			“Art. 8o: Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.


			§ 8o: Consideram-se serviços e instalações submetidos ao controle e fiscalização sanitária aqueles relacionados com as atividades de portos, aeroportos e fronteiras e nas estações aduaneiras e terminais alfandegados, serviços de transportes aquáticos, terrestres e aéreos.”


			Lei 9.782/Artigo 8o/Parágrafo 8.


			Para a compreensão do estudo, é importante conhecer como esta autarquia funciona. A ANVISA exerce seu controle por meio de normas e resoluções que são elaboradas de acordo com a necessidade. Podem ser publicadas Instruções Normativas (IN), Instruções Normativas Conjuntas (INC), Resoluções (RES), Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC), Resoluções com caráter Normativo (RE), Portarias (PRT) e Portarias Conjuntas (PRTC). As Instruções Normativas (IN) explicam como as normas devem ser seguidas. São elaboradas em conjunto (INC) quando a ANVISA trabalha diretamente com outro Ministério. Por exemplo, quando a autarquia trabalha conjuntamente ao Ministério da Agricultura para estabelecer limites máximos de resíduos de agrotóxicos em vegetais in natura, elabora-se uma Instrução Normativa Conjunta. As Resoluções (RE) são elaboradas pelas Gerências da autarquia, possuindo conteúdo mais específico em seu teor. Geralmente, no texto destas resoluções, consta o que as embasou e quais as outras normas às quais elas estão subordinadas. A RDC é elaborada pela Diretoria Colegiada, submetida à consulta pública e, então, publicada, sendo importante instrumento utilizado para criar e discutir, conjuntamente a profissionais altamente qualificados no assunto, normas para determinadas atividades sem legislação específica, merecendo, portanto, destaque dos demais citados anteriormente, visto que as Resoluções da Diretoria são utilizadas como base legal para aplicação de penalidades às embarcações em inspeções realizadas pelo Fiscal Sanitário.


			9.1 Resoluções da Diretoria Colegiada (RDCs)


			As RDCs expedidas pela ANVISA possuem como base para determinação de infração à legislação sanitária federal a Lei no 6.437 de 20 de agosto de 1977. Sancionada pelo então presidente Ernesto Geisel, a lei configura as infrações sanitárias, estabelecendo as sanções respectivas e dando outras providências:


			“Art. 1o – As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normais especiais, são configuradas na presente Lei.”


			Lei no 6.437/Título I/Artigo 1.


			Assim sendo, muitas RDCs possuem, na sua parte de “Disposições finais e transitórias”, um artigo determinando que o descumprimento das disposições contidas na resolução constitui infração sanitária nos termos da Lei no 6.437, sem prejuízo às outras sanções de naturezas diferentes cabíveis. Foram destacadas para o leitor as seguintes penalidades estabelecidas na Lei:


			“Art. 2o – Sem prejuízo das sanções de natureza cível ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:


			I – Advertência;


			II – Multa;


			X – Cancelamento de autorização para funcionamento da empresa;”


			Lei no 6.437/Título I/Artigo 2/Incisos I, II e X.


			No meio marítimo, a penalidade mais aplicada é a multa. De acordo com a Lei em questão, o valor da multa é embasado no grau da infração que, no caso, foi dividida em três níveis: leve, grave ou gravíssimo. Caso o infrator seja reincidente, a multa poderá ser aplicada com valor dobrado. A seguir, os incisos do artigo destacado anteriormente:


			“§1o – A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:


			I – Nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.00,00 (setenta e cinco mil reais);


			II - Nas infrações graves, de R$75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a R$200.000,00 (duzentos mil reais);


			III – Nas infrações gravíssimas, de R$200.000,00 (duzentos mil reais) a R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).


			§2o As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência.”


			Lei no 6.437/Título I/Artigo 2/Parágrafos 1 e 2.


			A lei, em seu quarto artigo determina os níveis de classificação com base nas circunstâncias atenuantes ou agravantes. Por exemplo, será considerada uma circunstância atenuante caso o infrator tenha obtido uma compreensão errada da norma sanitária ou tenha sofrido coação a que podia resistir para a prática do ato. Caso o infrator seja primário e a falta cometida de natureza leve, ou o infrator, por espontânea vontade, procurar reparar imediatamente ou minorar as consequências de ato lesivo à saúde pública, a penalidade poderá ser convertida em advertência. Se o infrator foi reincidente especificamente no mesmo ato, segundo a lei, será passível de enquadramento na penalidade máxima e a infração caracterizada como gravíssima. Isso ocorre para que, de certa forma, a autoridade sanitária possa coibir a repetição de atos em desacordo com sua legislação, evitando, assim, a desídia do autor em reparar sua prática ilícita. Da mesma forma, as circunstâncias agravantes também são determinadas em lei, como, por exemplo, o infrator ter agido com dolo, má fé ou ter coagido outrem para a execução do ato, bem como ter conhecimento de ato lesivo à saúde pública, mas deixar de tomar as providências necessárias para a evitar:


			“Art. 4o - As infrações sanitárias classificam-se em:


			I – leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;


			II – graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;


			III – gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes.”


			Lei no 6.437/Título I/Artigo 4.


			Durante uma inspeção sanitária, caso o agente fiscalizador constate uma infração, deverá ser lavrado um auto de infração para que ela seja apurada em processo administrativo próprio na Anvisa. Os servidores responsáveis pela ação fiscalizatória são, também, determinados por lei a serem íntegros nas declarações que fizerem nos autos de infração, não podendo, portanto, ser omissos quando identificarem uma infração sanitária, escolhendo não lavrar o auto, como também não devem declarar fatos inverídicos, fictícios ou desconexos com a realidade. Finalizado o processo, após os prazos e recursos, a empresa será notificada para efetuar o pagamento da multa estabelecida nos autos no prazo de trinta dias contados a partir da data de notificação:
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ANNEX 10

RESOLUTION MSC.374(93)
pted on 22 May 2014)
AMENDMENTS TO THE SEAFARERS' TRAINING,
CERTIFICATION AND WATCHKEEPING (STCW) CODE
THE MARITIME SAFETY COMMITTEE,

RECALLING Articie 28(b) of the Convention on the Intemational Maritime Organization
conceming the functions of the Committee,

RECALLING ALSO article XIl and regulation /1.2:3 of the International Convention on
Standards of Training, Certiication and Watchkeeping for Seafarers (STCW), 1978,
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UNIFIED INTERPRETATIONS OF SOLAS REGULATIONS 11-2/9 AND 12113

1 ‘The Maritime Safety Committee, at its ninety-fifh session (3 to 12 June 2015), with
a view 1o providing more specific guidance on the application of SOLAS regulations 1-2/9
and 11-2/13, approved Unified interpretations of SOLAS reguiations I1-219 and 11-2/13, as.
prepared by the Sub-Committee on Ship Design and Construction, at its second session
(16110 20 February 2015), as set out in the annex.
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221 General requirements for lfejackets

2.2:1.1 Alifejacket shall not sustain burning or continue melting after being
totally enveloped in a fire for a period of 2 5,

22.1.2 Lifejackets shall be provided in three sizes in accordance with table
2.1. If a lifejacket fully complies with the requirements of two adjacent size
ranges, it may be marked with both size ranges, but the specified ranges shall
not be divided. Lifejackets shall be marked by either weight or height, or by
both weight and height, according to table 2.1.

Table 2.1 - Lifejacket sizing criteria

Lifejacket marking Infant Child Adult
User's size:
Weight (kg) Lessthan 15 [15 or morebut |43 or more
less than 43
Height (cm) Lessthan 100 | 100 or more but | 155 or more
less than 155

2213 If an adult lifejacket is not designed to fit persons weighing up to
140 kg and with a chest girth of up to 1,750 mm, suitable accessories shall
be available to allow it to be secured to such persons.

LIFE-SAVING APPLIANCES including LSA Code 2017 EDITION "
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23/06 05:30 | CIELO DI MONACO 6,47 179,99 30,03 25303 39202 SAIDA A10PARTE2 (f SUL
23/06 06:00 | ANAVATOS I 8,80 250,00 44,04 63294 115459 MUDANCA PP-1 WPT61 (//) CAM
23/06 06:00 | SANCO SWORD 6,60 96,15 23,00 8772 2900 ENTRADA A6PARTE2 o N/A
23/06 07:00 | CLTIANJING 14,28 229,00 32,29 44046 81315 SAIDA VISITAS N/A
23/06 07:00 | SW EMPRESS 8,00 112,60 25,80 10146 4200 ENTRADA WPT65 N/A
23/06 08:00 | AGIOS DIMITRIOS 10,20 299,28 40,03 74175 85515 SAIDA TECONT3 (//) SAV
23/06 08:00 | AGIOS DIMITRIOS 10,20 299,28 40,03 74175 85515 SAIDA TECONT3 (//) SAV
23/06 08:00 | DEBORAH KAY 5,00 85,34 18,28 3230 4822 ENTRADA MACLARENA2 o N/A
23/06 08:00 | EAGLE PARAIBA 15,10 244,74 42,02 62912 105153 ENTRADA PP-1 o (f CAM
23/06 09:00 | NORTHERN MAJESTIC 13,40 299,99 40,00 75590 85832 SAIDA TECONTPROLONG CO SAV
23/06 09:00 | NORTHERN MAJESTIC 13,40 299,99 40,00 75590 85832 SAIDA TECONTPROLONG CO SAV
23/06 12:00 | PACIFICTRADER 6,90 144,05 23,03 12164 16934 MUDANCA WPT 62 TECONTPROLONG BE 0 CAM
23/06 13:30 | LOG-IN DISCOVERY 11,20 208,85 30,08 26374 34022 ENTRADA TECONT3 BE 0 SAV
23/06 14:00 | CLBELLE 12,60 199,98 32,28 34803 61411 SAIDA WPT 91 0 SAV
23/06 14:00 | FOUR WIND 10,55 248,97 43,84 61241 115727 SAIDA PP-2 0 CAM
23/06 15:00 | GRANDE NIGERIA 9,40 213,88 32,28 56738 26169 ENTRADA TECONTS BE (//) SAV
23/06 17:00 | MSC MICHELA 12,60 299,87 48,32 95514 110531 SAIDA TECONT2 0 SAV
23/06 17:00 | MSC MICHELA 12,60 299,87 48,32 95514 110531 SAIDA TECONT2 0 SAV
23/06 17:00 | SILVER VENUS 8,20 183,06 32,24 29327 49635 ENTRADA PP-2 e 0 CAM
24/06 07:00 | MAGELLAN SPIRIT 11,60 286,17 43,40 104169 82265 ENTRADA PG-1 e 0 CAM
24/06 18:00 | GRANDE NIGERIA 9,00 213,88 32,28 56738 26169 SAIDA TECONTS 0 SAV
24/06 20:00 | LOG-IN DISCOVERY 12,50 208,85 30,08 26374 34022 SAIDA TECONT3 0 SAV
25/06 08:00 | MAGELLAN SPIRIT 11,50 286,17 43,40 104169 82265 SAIDA PG-1 0 CAM
30/06 06:00 | SKANDI SANTOS 6,90 120,70 23,00 9074 5109 ENTRADA LARGO N/A
30/06 07:00 | GASLOG WALES 11,00 297,07 47,00 120859 93076 ENTRADA PG-1 BB 0 CAM
02/07 07:00 | GASLOG WALES 9,00 297,07 47,00 120859 93076 SAIDA PG-1 0 CAM
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GUIDANCE ON THE APPLICATION OF REGULATION 13 OF MARPOL ANNEX VI
“TIER il REQUIREMENTS TO DUAL FUEL AND GAS-FUELLED ENGINES

1 The Marine Envionment Protecion Commitee, at s sixy-eighth session
(111015 May 2015), recognizing the need for uniform application of reguiation 13 of
MARPOL Annex VI Tier i requirements to dual fuel and gas-fuelied engines, approved the
Guidance on the application of reguiation 13 of MARPOL Annex VI Tier Il requirements to
dual fuel and gas-fuelled engines, as set out in the annex.
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